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[bookmark: _Toc116042566]PREÂMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS - MG, na qualidade de PODER CONCEDENTE, por sua Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli, em obediência às disposições da Lei Federal n° 8.987/1995; na Lei Federal nº 11.445/2007 e no Decreto Federal nº 7.217/2010, na Lei Federal nº 14.026/2020, na Lei Municipal 1919/2019 e, subsidiariamente, pelo disposto nas Leis Federais n.º 11.079/2004, 8.666/1993 e demais normas que regem a matéria, bem como pelo disposto no presente Edital, torna público, para conhecimento de quantos possam interessar, que realizará LICITAÇÃO, sob gestão da Divisão de Administração e Captação de Recursos - Seção de Licitações da Prefeitura Municipal, na modalidade CONCORRÊNCIA, com a finalidade de selecionar a PROPOSTA mais vantajosa para a outorga da CONCESSÃO onerosa dos serviços públicos de desenvolvimento de projeto, execução de obras, modernização, expansão, operação e manutenção da infraestrutura do sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do MUNICÍPIO DE ANDRADAS -MG, conforme disposto neste EDITAL e seus ANEXOS.

	CONSULTA PÚBLICA
Observa-se que esta edição se destina a todos que possam se interessar, em caráter prévio à efetiva publicação da Concorrência, com a finalidade de dar maior amplitude e transparência na divulgação do processo licitatório, por meio do procedimento de CONSULTA PÚBLICA, oportunidade em que qualquer cidadão, potencial licitantes e outros interessados possam oferecer sugestões e aprimoramentos nas condições e termos desta minuta de edital e seus anexos.







[bookmark: _Toc116042567]PRIMEIRA PARTE – APRESENTAÇÃO E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
[bookmark: _Toc116042568]Parâmetros e Definições do processo licitatório
A modalidade licitatória será a CONCORRENCIA do tipo “MAIOR OFERTA”
O critério de julgamento será o de MAIOR OFERTA, conforme disposto no artigo 15, inciso II da Lei Federal nº 8.987/95 e suas alterações; considerado o maior valor oferecido, em moeda corrente nacional, pela OUTORGA FIXA da CONCESSÃO.
O desenvolvimento do processo se dará pelo procedimento de INVERSÃO DE FASES, conforme previsto no Art. 18 - A da Lei Federal nº. 8987/95 e Art. 13 da Lei Federal nº 11.079/04, segundo justificativas constantes do processo administrativo desta LICITACÃO.
[bookmark: _Toc116042569]Características e Conceitos da Licitação
	Modelo de da contratação
	Concessão de Serviço Público, precedida de execução de obra pública

	Regime de execução dos preços
	Preço Global Mensal

	Critério de Julgamento
	Maior oferta pela outorga fixa da Concessão

	Desenvolvimento das fases do Procedimento
	Inversão de Fases, com precedência do julgamento das propostas em relação a análise dos documentos de habilitação.

	Modo de Disputa
	Fechado 

	Orçamento Estimado – Data Base 
	R$ 154.714.188,94 – data base: primeiro dia do mês de publicação deste edital

	Fonte e origem dos Recursos
	Fonte 501

	Valor estimado do contrato
	R$ 154.714.188,94 – data base: primeiro dia do mês de publicação deste edital

	Prazo de Concessão
	30 (trinta) anos

	Esta licitação não será exclusiva para empresas pré-qualificadas.

	As propostas serão sigilosas até́ a data de sua entrega.

	Esta Licitação será efetuada em lote único.

	Esta Licitação não prevê margem de preferência



[bookmark: _Toc116042570]Disponibilidade do Edital e seus Anexos
O EDITAL e seus ANEXOS, outras informações técnicas necessárias à formulação da PROPOSTA e os demais documentos relacionados ao certame, estarão disponíveis, gratuitamente, no período de [13/12/2022] a [31/01/2023], por meio da Internet, no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico “https://www.andradas.mg.gov.br”.
Quando do acesso ao Portal, recomenda-se que o interessado efetue o registro e identificação, cabendo, ao final da consulta, informar seus dados para fins de receber as informações acerca desta Licitação, garantindo sua atualidade quanto a esclarecimentos e eventuais modificações do EDITAL. 
Registre - se que, os estudos de viabilidade técnica e operacional, jurídico institucional e econômico-financeiro, decorrentes da contratação da empresa Felco Faleiros – Projetos e Consultoria em Engenharia Ltda, por intermédio do processo licitatório nº 064/2018, dispensa de licitação nº 007/2018. 
Cumpre esclarecer que os documentos ou dados relacionados à CONCESSÃO e disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE têm caráter meramente referencial e não vinculante, cabendo aos interessados o exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à CONCESSÃO, responsabilizando-se, ainda, integralmente pelos resultados e pelos custos e despesas referentes às providências necessárias à elaboração de suas PROPOSTAS COMERCIAIS e à participação na LICITAÇÃO, incluindo os estudos necessários ao desenvolvimento do projeto e demais avaliações que se mostrarem pertinentes.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS - MG não se responsabilizará pelos Documentos obtidos ou conhecidos de forma e local diversos dos dispostos neste EDITAL.


[bookmark: _Toc116042571]Cronologia do Processo Licitatório
Disponibilidade do EDITAL
de 13/12/2022 a
31/01/2023
Período de Visita Técnica
de 13/12/2022 a
31/01/2023
Solicitação de Esclarecimentos
até o dia 
25/01/2023
Data limite para Entrega das Propostas e documentos
01/02/2023 
às 13h

As Propostas e Documentos relativos à esta LICITAÇÃO deverão ser entregues na Sessão Pública de recebimento e abertura dos envelopes, conforme Art. 21 da Lei Federal nº 8666/93, a ser realizada no dia 01/02/2023 até 13h, com limite de tolerância de 15 minutos, na Divisão de Administração e Captação de Recursos, no andar superior do Paço Municipal, localizado na Praça 22 de fevereiro, s/n.º, nesta cidade de Andradas-MG, nos termos deste Edital. 
Após a hora e data estabelecidas, não mais serão aceitas quaisquer propostas ou documentos.
[bookmark: _Toc116042572]Divulgação
A LICITAÇÃO foi precedida de AUDIÊNCIA PÚBLICA, realizada no dia 20/10/2022, nos termos do artigo 39 da Lei Federal nº 8.666/1993, tendo sido devidamente publicado no Diário da União,  edição do dia 10/10/2022, no DOEMG no dia 11/10/2022, e em jornal de grande circulação, Jornal Mantiqueira – município de Poços de Caldas, no dia 08/10/2022, assim como por via eletrônica, no sítio “https://www.andradas.mg.gov.br”,tendo sido apresentado o projeto à população, aos potenciais licitantes e demais interessados, com acesso a todas as informações e esclarecimentos pertinentes, garantido o direito de manifestação.
A LICITAÇÃO foi, ainda, precedida de CONSULTA PÚBLICA, por ato de discricionariedade da Prefeitura do Município de Andradas, no período de 26/10/2022 a 30/11/2022, mediante a apresentação da minuta prévia do edital e seus anexos, devidamente publicada no Diário da União e Diário do Estado de Minas Gerais, edição do dia [____________], e em jornal de grande circulação, [______________], assim como por meio da Internet, no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico https://www.andradas.mg.gov.br, tendo-se concedido a oportunidade de qualquer cidadão, potencias licitantes e demais interessados, manifestarem suas sugestões, cuja posição final está consolidada neste edital.
A publicação deste Edital foi devidamente divulgada no Diário [_________], edição do dia [__/__/____], e em jornal de grande circulação no [_______________] assim como por meio da Internet, no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico “https://www.andradas.mg.gov.br”.
[bookmark: _Toc116042573]Comissão Especial de Licitações
Os Procedimentos e Atos desta licitação serão conduzidos pela Comissão Especial de Licitações, designada pela autoridade superior, a exma. Sra. Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli, nos termos da Portaria 046/2022, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
[bookmark: _Toc116042574]Esclarecimentos
Qualquer interessado poderá encaminhar, até 10 (dez) dias antes da data fixada para a Sessão Pública de abertura da LICITAÇÃO, solicitação de esclarecimentos e informações, segundo o estabelecido no item 8 deste EDITAL.
[bookmark: _Toc116042575]Visita Técnica não obrigatória
Os interessados poderão realizar a VISITA TÉCNICA, no período de 13/12/2022 a 31/01/2023, mediante agendamento prévio a ser solicitado, impreterivelmente, até o dia  19/01/2023, para conhecimento e verificação da infraestrutura existente que será assumida pela CONCESSIONÁRIA, nas condições físico operacionais em que se encontra, com o objetivo de permitir a verificação das condições locais, para avaliação própria da quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da CONCESSÃO, forma e condições de suprimento, meios de acesso ao local e verificação de quaisquer outros dados que julgarem necessários para a adequada prestação do SERVIÇO CONCEDIDO, segundo o estabelecido no item 9 deste Edital.
[bookmark: _Toc366766505]

[bookmark: _Toc116042576]ANEXOS DO EDITAL
	ANEXO
	DESCRIÇÃO

	Anexo I
	MINUTA DE CONTRATO

	Anexo II
	TERMOS DE REFERÊNCIA
(Caderno Técnico com os Elementos Básicos de Projeto)

	Anexo III
	DA DISPONIBILIZAÇÃO DO MODELO DE NEGÓCIO REFERENCIAL - ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICO OPERACIONAL E ECONÔMICO FINANCEIRO (ESTUDOS 2019)

	Anexo IV
	DA AGÊNCIA REGULADORA

	Anexo V
	ESTRUTURA TARIFÁRIA

	Anexo VI
	MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

	Anexo VII
	MINUTA DE ATESTADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA FACULTATIVA e MODELO DE DECLARAÇÃO PARA LICITANTE QUE OPTOU POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA 

	Anexo VIII
	MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE PROPOSTA 

	Anexo IX
	MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

	Anexo IX-A
	DIRETRIZES DO PLANO DE NEGÓCIOS

	Anexo X
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E OUTRAS DECLARAÇÕES LEGAIS

	Anexo XI
	DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RESPONSÁVEL TÉCNICO, DO PESSOAL TÉCNICO E DAS INSTALAÇÕES E DO APARELHAMENTO ADEQUADOS E DISPONÍVEIS PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

	Anexo XII
	QUADROS DE METAS PARA CONSECUÇÃO DAS OBRAS E DA
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Anexo XIII
	MODELO DE CARTA SUBSCRITA POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DECLARANDO VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE NEGÓCIO




[bookmark: _Toc116042577]SEGUNDA PARTE – DEFINIÇÕES
Quando utilizados neste EDITAL e seus Anexos, com exceção do Anexo II - Termo de Referência, que possui definições próprias, os termos, frases e expressões a seguir listados, se redigidos em letras maiúsculas, deverão ser compreendidos e interpretados de acordo com os seguintes significados:
	VOCÁBULOS/EXPRESSÕES
	DEFINIÇÕES

	ADMINISTRAÇÃO
	Órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA opera e atua concretamente.

	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas.

	AGÊNCIA REGULADORA
	É a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Casa Branca ARESPCAB 

	ÁREA DE CONCESSÃO
	É a área de abrangência da prestação dos serviços públicos de água e esgoto pela Concessionaria, envolvendo o perímetro urbano da sede do Município de Andradas, contemplando os perímetros urbanos do Distrito do Campestrinho e do Distrito da Gramínea, bem como os aglomerados rurais de São José da Cachoeira e Óleo.

	AUDIÊNCIA PÚBLICA
	Etapa inicial do processo licitatório referente à Concorrência Pública, nos termos do artigo 39 da Lei nº 8.666/93, cuja realização se deu em 20/10/2022, para tornar público o modelo da concessão da prestação dos serviços públicos do sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do MUNICÍPIO DE ANDRADAS, tendo sido apresentado o projeto à população, aos potenciais licitantes e demais interessados, com acesso a todas as informações e esclarecimentos pertinentes, garantido o direito de manifestação.

	BENS REVERSÍVEIS
	São os bens vinculados à CONCESSÃO, indispensáveis à prestação dos serviços, que serão revertidos e/ou devolvidos ao PODER CONCEDENTE, por ocasião do término do CONTRATO DE CONCESSÃO, de modo a garantir a continuidade da prestação dos serviços.

	BENS VINCULADOS
	Conjunto de bens integrantes ou não do patrimônio da CONCESSIONÁRIA, utilizados para a prestação dos serviços objeto da Concessão.

	CCO
	Centro de Controle Operacional - Local para onde convergem todos os dados e as informações operacionais e de onde emanam todas as ordens e comandos operacionais do Sistema.

	CENTRAL DE ATENDIMENTO
	Local para onde convergem gratuitamente todas as comunicações de USUÁRIOS, por todos os meios, incluindo solicitações de serviços, reclamações, sugestões, elogios, pedidos de informações, etc.

	COMISSÃO
	Comissão Especial de Licitações, designada pela autoridade superior, a exma. Sra. Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli, nos termos da Portaria 046/2022, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

	CONCESSÃO
	Concessão comum, precedida da execução de obras públicas para a prestação dos SERVIÇOS CONCEDIDOS, outorgada à CONCESSIONÁRIA pelo prazo e condições previstos no CONTRATO. 

	CONCESSIONÁRIA
	Empresa a ser constituída pelo vencedor da licitação, sob a forma de sociedade anônima, no modelo de Sociedade de Propósito Específico – SPE, com a finalidade de prestar os SERVIÇOS CONCEDIDOS.

	CONSÓRCIO
	Associação de empresas e/ou entidades, brasileiras ou estrangeiras, fundos de investimentos, entidades de previdência privada e instituições financeiras, com o objetivo de participar da LICITAÇÃO e, em sendo vencedora do certame, constituir-se em SPE, segundo as leis brasileiras. 

	CONSULTA PÚBLICA
	Etapa da licitação, realizada nos mesmos moldes daqueles estabelecidos pelo art. 10, inc. VI da Lei Federal nº 11.079/04, para a divulgação da minuta de edital, do contrato e demais anexos pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, para o recebimento de sugestões, para posterior divulgação da versão final do edital.

	CONTRATO
	Contrato de Concessão Onerosa para Prestação do Serviço Público do sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do MUNICÍPIO DE ANDRADAS

	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	Documentos exigidos no EDITAL para a comprovação da capacidade e idoneidade dos LICITANTES para firmarem o CONTRATO.

	EDITAL
	Instrumento convocatório que disciplina e regula o procedimento da LICITAÇÃO.

	ENVELOPES
	Invólucros lacrados, nos quais será entregue toda a documentação exigida no EDITAL. 

	GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
	Garantia para assegurar a plena execução do CONTRATO, a ser contratada pela CONCESSIONÁRIA, nos termos e condições previstas na minuta do CONTRATO. 

	GARANTIA DE PROPOSTA
	Garantia fornecida pela LICITANTE para participar da LICITAÇÃO, de modo a assegurar a manutenção da PROPOSTA apresentada, em todos os seus termos, respeitado o disposto no EDITAL.

	GRUPO ECONÔMICO
	Compõe o grupo econômico da LICITANTE ou da CONCESSIONÁRIA as sociedades coligadas, controladas ou de simples participação, nos termos dos artigos 1.097 e seguintes, do Código Civil e do artigo 278, da Lei Federal nº 6.404/1976, e as empresas ou fundos de investimentos que possuam diretores, gestores ou acionistas (com mais de 10% de participação) ou representantes legais comuns, bem como aquelas que dependem econômica ou financeiramente de outra empresa ou fundo de investimento, além das empresas ou fundos de investimento sujeitos a uma mesma estrutura global, incluindo compartilhamento global de conhecimento, governança e política corporativa.

	INDICADORES DE DESEMPENHO
	Conjunto de parâmetros, medidores da qualidade dos serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA.

	LICITAÇÃO
	Procedimento administrativo pelo qual a ADMINISTRAÇÃO seleciona a PROPOSTA mais vantajosa para consecução do objeto do CONTRATO.

	LICITANTES
	Empresas e entidades brasileiras ou estrangeiras, fundos de investimentos, entidades de previdência privada e instituições financeiras que participem da LICITAÇÃO, isolada ou conjuntamente por meio de CONSÓRCIO. 

	LICITANTE VENCEDORA
	LICITANTE julgada vencedora por ter apresentado a PROPOSTA melhor classificada e atender a todas as condições do EDITAL, à qual será adjudicado o objeto da LICITAÇÃO.

	ORDEM DE INÍCIO DE OPERAÇÃO
	É a autorização para início da OPERAÇÃO COMERCIAL, emitida pelo PODER CONCEDENTE, após o cumprimento satisfatório das etapas do período de transição e pré-operacional, nos termos e condições estabelecidas na Minuta de Contrato, que indicará o termo inicial do prazo de vigência da CONCESSÃO

	PLANO DE NEGÓCIOS
	Conjunto de informações, projeções e análises econômico-financeiras, a ser elaborado pela LICITANTE, cobrindo o prazo da CONCESSÃO, de todos os elementos econômico-financeiros relativos à execução do CONTRATO.

	PODER CONCEDENTE
	É a PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS 

	PROPOSTA
	Conjunto de documentos de caráter comercial e financeiro entregues pela LICITANTE para participação na LICITAÇÃO. 

	RECEITA ACESSÓRIA
	Receita alternativa ou complementar auferida direta ou indiretamente pela CONCESSIONÁRIA através da exploração ou execução de serviços não integrantes do objeto da CONCESSÃO, tais como a exploração comercial ou locação de espaços, publicidade nos BENS INTEGRANTES e outros projetos associados aos BENS INTEGRANTES.

	REPRESENTANTE CREDENCIADO
	Pessoas físicas autorizadas a representar os LICITANTES em todos os documentos e atos relacionados à LICITAÇÃO. 

	SERVIÇO ADEQUADO
	É o serviço que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação, nos termos do art. 6o, § 1o, da Lei Federal no 8.987/1995.

	SERVIÇO CONCEDIDO 
	São os serviços objeto do CONTRATO.

	SPE
	Sociedade de Propósito Específico, sob a natureza de sociedade anônima, em conformidade com a lei brasileira, com a finalidade especifica de prestar os serviços públicos objeto da presente CONCESSÃO. 





[bookmark: _Toc116042578]TERCEIRA PARTE - EDITAL
[bookmark: _Toc116042579]OBJETO
1.1.	O objeto desta licitação é a CONCESSÃO, para a delegação da prestação dos serviços públicos de desenvolvimento de projeto, execução de obras, modernização, expansão, operação e manutenção da infraestrutura do sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do município de Andradas, compreendendo as atividades e encargos, conforme disposto neste EDITAL e seus ANEXOS, relativos à:
1.1.1.	Construção, a operação e a manutenção dos BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO, em especial das unidades integrantes dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais de produção e distribuição de água, bem como a coleta, o afastamento, o tratamento e a disposição de esgotos sanitários, incluindo a gestão dos sistemas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços envolvidos e o atendimento aos usuários;
1.1.2.	Implantação de melhorias nos BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO, visando a manter seus níveis de qualidade, a cumprir os INDICADORES DE DESEMPENHO, a garantir sua permanente atualidade e modernidade; incluindo a gestão dos sistemas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços envolvidos e o atendimento aos usuários; 
1.1.3.	Requalificação e adequação da infraestrutura concernente ao SERVIÇO CONCEDIDO, visando a compatibilizá-lá com a demanda e com o atendimento de exigências técnico operacionais e de segurança;
1.1.4.	Realização de INVESTIMENTOS ADICIONAIS, assim considerados aqueles necessários à garantia de continuidade, de funcionalidade, de qualidade, de segurança e de expansão do SERVIÇO CONCEDIDO ou da infraestrutura a ele associada, essenciais à própria natureza do CONTRATO; 
1.1.5.	Exploração de RECEITAS ACESSÓRIAS, na forma e nas condições previstas na Minuta de CONTRATO. 
1.2.	Constitui a área de abrangência da prestação dos serviços públicos de água e esgoto pela Concessionária, o perímetro urbano da sede do Município de Andradas, contemplando os perímetros urbanos do Distrito do Campestrinho e do Distrito da Gramínea bem como os aglomerados rurais de São José da Cachoeira e Óleo.
1.2.1. Outros perímetros, aglomerados e condomínios poderão ser abrangidos ao longo do período de concessão, mediante autorização prévia do PODER CONCEDENTE, que considerará as razões de interesse público e de conveniência e oportunidade, bem como as de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro contratual.
[bookmark: _Toc116042580]DISPOSIÇÕES GERAIS E LEGISLAÇÃO APLICAVEL
2.1.	A concessão dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário é feita em caráter exclusivo à concessionária, de modo a conferir maior segurança jurídica para a concessão.
2.2.	A presente licitação será regida pelo disposto na Lei Federal n.º 8.987/1995, na Lei Federal nº 11.445/2007 e no Decreto Federal nº 7.217/2010, na Lei Federal nº 14.026/2020 e, subsidiariamente, pelo disposto nas Leis Federais n.º 11.079/2004; 8.666/1993, sem prejuízo dos demais dispositivos legais aplicáveis, obedecendo, ainda, às determinações do edital.
2.3.	A concessão para exploração dos serviços públicos de água e esgoto será regida pelos preceitos da Constituição Federal; da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; da Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020; da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, da Lei Orgânica do Município de Andradas, a Lei Municipal 1.836/2017 e Lei Municipal Ordinária nº 1937/2020, a Lei Municipal Ordinária nº 1.919 de 06 de novembro de 2019, alterada pela Lei Ordinária nº 2060/2022, pelas normas legais e regulamentares pertinentes; pelo edital de licitação, contrato de concessão e seus anexos; bem como pelos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.
2.4.	Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, de acordo com as legislações acima, a outorgar em regime de concessão, a prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário esgoto do Município de Andradas.


[bookmark: _Toc116042581]ORÇAMENTO E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
3.1	O valor estimado do contrato de concessão é de R$ 154.714.188,94 (cento e cinquenta e quatro milhões, setecentos e quatorze mil, cento e oitenta e oito reais e noventa e quatro centavos), na data base referente ao primeiro dia do mês de publicação deste Edital, correspondente ao valor atualizado do somatório dos investimentos totais previstos para todo o prazo da Concessão, observando-se as regras previstas no Edital e seus anexos.
[bookmark: _Toc116042582]PRAZO DA CONCESSÃO
4.1	O prazo de vigência do CONTRATO será de 30 (trinta) anos, contados da data de emissão da ORDEM DE INÍCIO de OPERAÇÃO, admitida a prorrogação, uma única vez, até o limite de 25(vinte e cinco) anos, nas condições e limites da legislação federal pertinente, da Lei Municipal nº 1.919 de 06 de novembro de 2019, no contrato de concessão e nos demais instrumentos reguladores da concessão.
4.2	A justificativa para a vigência do contrato pelo prazo de 30 (trinta) anos foi publicada na Lei Ordinária Municipal nº 1.919 de 06 de novembro de 2019, conforme exige o artigo 5º da Lei Federal n.º 8.987/1995.
[bookmark: _Toc116042583]CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1.	Poderão participar da LICITAÇÃO empresas e entidades brasileiras ou estrangeiras, fundos de investimentos, entidades de previdência privada e instituições financeiras, isoladamente ou reunidas em CONSÓRCIO, cuja natureza e objeto sejam compatíveis com as obrigações e atividades assumidas na CONCESSÃO, desde que satisfaçam plenamente todos os termos e condições deste EDITAL e não apresentem as seguintes restrições:
5.1.1.	Que se encontrem em cumprimento de pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, decorrente do artigo 87, inciso III, e artigo 88, da Lei Federal nº 8.666/93, ou do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;
5.1.2.	Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA de qualquer ente federativo, conforme previsto no artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93;
5.1.3.	Que tenham sido condenadas, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 10 da Lei Federal nº 9.605, de 12.02.1998;
5.1.4.	Cuja falência tenha sido decretada.
5.2.	Não poderá participar, direta ou indiretamente, da LICITAÇÃO ou da execução do CONTRATO, pessoa que tenha sido nos últimos 6 (seis) meses servidor ou dirigente do órgão/entidade contratante/responsável pela LICITAÇÃO, nos termos do artigo 9º, inciso III, e §3º, da Lei Federal nº 8666/93;
5.3.	Em se tratando de CONSÓRCIO, as seguintes regras deverão ser observadas, sem prejuízo de outras existentes no EDITAL e na legislação pertinente:
5.3.1.	A desclassificação ou inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática desclassificação ou inabilitação do CONSÓRCIO;
5.3.2.	Não há limite máximo de número de participantes para constituição do CONSÓRCIO;
5.3.3.	O CONSÓRCIO poderá ser formado exclusivamente por sociedades e entidades estrangeiras, hipótese na qual a liderança do CONSÓRCIO caberá ao membro indicado que possua representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente.
5.3.4.	No CONSÓRCIO de empresas e/ou outras entidades, brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa ou entidade brasileira, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 33 da Lei Federal nº 8.666/93.
5.3.5.	Não será admitida a inclusão, a substituição, a retirada, a exclusão, a alteração nos percentuais de participação dos membros consorciados, ou, ainda, a substituição da empresa líder, no período que compreende a data da entrega dos Envelopes até a data de constituição da SPE, momento a partir do qual deverão ser observadas as regras contratuais para qualquer alteração na composição societária da SPE;
5.3.6.	Os consorciados serão solidariamente responsáveis pelos atos praticados pelo CONSÓRCIO nesta LICITAÇÃO.
5.4.	No caso de participação em CONSÓRCIO é exigido da LICITANTE que apresente o compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
a.	Denominação do CONSÓRCIO;
b.	Qualificação das consorciadas;
c.	Organização e objetivos do CONSÓRCIO, restritos à participação na LICITAÇÃO;
d.	Obrigação de, em se sagrando vencedor da LICITAÇÃO, constituir SPE para a prestação dos serviços objeto da CONCESSÃO, segundo as leis brasileiras, na forma de sociedade anônima, com sede e administração no Brasil, no Estado de Minas Gerais; 
e.	Declaração de que os consorciados respondem solidariamente por todos os atos do CONSÓRCIO e da SPE, praticados durante a LICITAÇÃO, até a data de assinatura do CONTRATO; 
f.	Prazo de vigência fixado até a data de constituição da SPE;
g.	Declaração de que o CONSÓRCIO não poderá ter sua composição ou constituição alterada, ou de qualquer forma modificada;
h.	Percentual de participação de cada um dos consorciados; 
i.	Indicação da empresa líder, única representante legal do CONSÓRCIO perante a COMISSÃO e o PODER CONCEDENTE, com plenos poderes para receber notificações, intimações e citações quanto aos assuntos relativos à LICITAÇÃO ou ao CONTRATO, bem como para concordar com condições, transigir, recorrer e desistir de recurso, comprometer-se a assinar, em nome do CONSÓRCIO, quaisquer papéis e documentos relacionados com o objeto da LICITAÇÃO, até a constituição da SPE.
5.5.	As sociedades ou entidades estrangeiras que não funcionam no Brasil, tanto quanto possível, atenderão às exigências de HABILITAÇÃO, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, e deverão ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente.
5.5.1.	Para os documentos públicos estrangeiros, aplicam-se as regras previstas na Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela República Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961, e promulgada pelo Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016.
5.5.2.	Os Documentos de HABILITAÇÃO equivalentes aos solicitados neste EDITAL devem ser apresentados de forma a possibilitar a clara identificação da sua validade, exigibilidade e eficácia, devendo a LICITANTE indicar a que item do EDITAL o documento corresponde.
5.5.3.	Na hipótese da inexistência de documentos equivalentes aos solicitados neste EDITAL, deverá ser apresentada, por parte da LICITANTE, declaração informando tal fato. 
5.6.	Considera-se representante legal das LICITANTES estrangeiras a pessoa legalmente credenciada e domiciliada no Brasil, com poderes expressos, mediante procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida como verdadeira por notário ou outra entidade de acordo com a legislação aplicável aos documentos, para receber citação e responder administrativa e judicialmente no Brasil, bem como para representá-la em todas as fases do processo, condições essas que deverão estar expressamente indicadas nos documentos apresentados quando do credenciamento.
5.7.	Não poderão participar da LICITAÇÃO os fundos e fundações que estejam sob intervenção da Secretaria da Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social.
5.8.	Nenhum interessado poderá apresentar mais de uma PROPOSTA, através de CONSÓRCIO ou isoladamente.
5.9.	As LICITANTES são responsáveis pela análise das condições do objeto da LICITAÇÃO e de todos os dados e informações sobre a CONCESSÃO, bem como pelo exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à LICITAÇÃO e à CONCESSÃO, devendo arcar com seus respectivos custos e despesas.
5.10.	Os participantes têm pleno conhecimento dos termos deste EDITAL, das condições gerais e específicas do objeto da presente LICITAÇÃO, assim como do CONTRATO, dos Anexos ao EDITAL e ao CONTRATO, e demais disposições aplicáveis à LICITAÇÃO, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou do integral cumprimento do CONTRATO.
[bookmark: _Toc116042584]DO PROCEDIMENTO GERAL
6.1.	A licitação será processada e julgada com inversão das fases, analisando-se inicialmente a Garantia de Proposta, julgando-se a Proposta Comercial, e em seguida analisando-se a Habilitação.
6.2.	A Concorrência será processada e julgada por Comissão Especial de Licitação, designada por ato da exma. Prefeita do Município de Andradas-MG
6.3.	Na fase de julgamento, as Propostas Comerciais serão classificadas observando-se o critério da MAIOR OFERTA PELA OUTORGA FIXA pela CONCESSÃO, de acordo com o disposto neste edital.
6.3.1.	A Garantia da Proposta será analisada anteriormente à Proposta Comercial e o não atendimento das exigências deste edital, relativas à apresentação desta Garantia, ensejará a desclassificação da Licitante.
6.4.	A fase de habilitação consistirá na análise dos Documentos de Habilitação da Licitante mais bem classificada, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.
6.5.	Caberá a cada LICITANTE realizar, por sua própria conta e risco, levantamentos e estudos, bem como desenvolver projetos para embasar a apresentação das PROPOSTAS.
6.5.1.	O prazo de validade da PROPOSTA é de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado, se as partes assim acordarem.
6.6.	Os Envelopes contendo: (1) GARANTIA DE PROPOSTA, (2) PROPOSTA COMERCIAL e (3) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, serão recebidos fechados e específicos e deverão ser entregues na sessão pública que será realizada em local, dia e hora dispostos no preâmbulo deste EDITAL, devidamente fechados, opacos e inviolados, rubricados sobre seu fecho pelos representantes legais e identificados, em sua parte externa, da seguinte forma:
6.6.1.	Envelope 1 – GARANTIA DE PROPOSTA
	CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
Identificação da LICITANTE: (quando CONSÓRCIO identificar as empresas que o compõe, indicando o CNPJ) 
Endereço:
Fone:
E-mail:
Envelope 1 – GARANTIA DE PROPOSTA



6.6.2.	Envelope 2 - PROPOSTA COMERCIAL
	CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
Identificação da LICITANTE: (quando CONSÓRCIO identificar as empresas que o compõe, indicando o CNPJ) 
Endereço:
Fone:
E-mail:
Envelope 2 – PROPOSTA COMERCIAL





6.6.3.	Envelope 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
Identificação da LICITANTE: (quando CONSÓRCIO identificar as empresas que o compõe, indicando o CNPJ) 
Endereço:
Fone:
E-mail:
Envelope 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO



6.7.	Todos os envelopes que forem apresentados na LICITAÇÃO, bem como o conteúdo destes, após a sua abertura em sessão pública, poderão ser rubricados pelos representantes credenciados das LICITANTES que, presentes à sessão pública, assim o desejarem.
6.8.	Os envelopes serão entregues direta e pessoalmente, não sendo admitidas propostas ou documentação remetidas pelo correio ou por qualquer outra forma de entrega.
6.9.	As folhas serão numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, independentemente de mais de um volume por envelope, desde o termo de abertura ao termo de encerramento, de forma que a numeração da última folha do último volume reflita a quantidade de folhas de cada envelope.
6.9.1.	O verso das folhas não deverá ser numerado em nenhuma hipótese, devendo constar a inscrição “em branco” caso não haja conteúdo.
6.10.	Toda a documentação/proposta deverá ser encadernada e rubricada, e ainda conter, no início, um índice das matérias e das páginas correspondentes e, ao final, um termo de encerramento, de modo a refletir o número exato de páginas.
6.11.	Todos os documentos devem ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação por membro da COMISSÃO.
6.11.1.	Excetuam-se da regra prevista os documentos obtidos pela Internet, os quais poderão ser apresentados sem qualquer autenticação, desde que acompanhados de código de verificação que permita a apuração de sua autenticidade.
6.11.2	A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser apresentada em sua via original, exceto nos casos de seguro-garantia e títulos da dívida pública emitidos digitalmente, que deverá acompanhar uma cópia impressa da via digital. 
6.12.	Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
6.13.	Quando se tratar de documento consistente em cópia de diário oficial, deverá ser impresso de modo a permitir a sua leitura.
6.14.	A troca do conteúdo de quaisquer dos Envelopes implicará na automática desclassificação da LICITANTE.
6.15.	No local, dia e hora designados, a COMISSÃO realizará a sessão de abertura dos envelopes, que poderá ser assistida por qualquer pessoa, mas dela só poderão se manifestar os representantes das LICITANTES credenciadas, conforme o procedimento previsto no item 5 deste EDITAL, vedada a interferência de assistentes ou de quaisquer outras pessoas.
6.15.1.	Caberá recurso dos atos da COMISSÃO, nos termos e prazos previstos no artigo 109 inciso I da Lei Federal nº 8.666/1993, dirigido ao presidente da COMISSÃO. Interposto recurso, serão comunicadas as demais LICITANTES, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
6.15.2.	Será lavrada ata da sessão de abertura do certame e demais sessões que, após lidas em voz alta e aprovadas, deverão ser assinadas por todos os membros da COMISSÃO e representantes das LICITANTES credenciados, que assim o desejarem, de modo a tomarem ciência dos atos praticados e das condições de prosseguimento da LICITAÇÃO.
6.15.3.	As propostas, bem como toda a correspondência, informações e documentos relativos aos procedimentos da LICITAÇÃO deverão estar redigidos em português.
6.15.3.1.	No caso de divergência entre proposta ou documento no idioma original e a tradução, prevalecerá o texto traduzido.
6.15.4.	Os documentos de origem estrangeira apresentados em outras línguas deverão ser certificados pelo notário público do país de origem, autenticados pelo Consulado Geral do Brasil no país de origem, e acompanhados da respectiva tradução juramentada para a língua portuguesa, realizada por tradutor juramentado matriculado em qualquer uma das Juntas Comerciais do Brasil, salvo quando se tratar de catálogos, publicações, manuais, informes técnicos e similares.
6.15.4.1.	Observar-se-á, quanto aos documentos públicos estrangeiros, as regras previstas na Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela República Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961, e promulgada pelo Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016
6.16.	Todos os documentos que contiverem valores expressos em moeda estrangeira, quando não houver previsão em sentido contrário no próprio EDITAL, terão os valores convertidos em moeda nacional (R$), mediante a aplicação da taxa de câmbio (PTAX800) para venda publicada pelo Banco Central do Brasil, no dia imediatamente anterior à data de publicação do EDITAL.
6.17.	Toda a documentação que as LICITANTES apresentarem em forma impressa deverá ser acompanhada de cópia fiel, em meio digital, em arquivos padrão PDF (Adobe Acrobat). As planilhas do PLANO DE NEGÓCIOS, além de PDF, deverão ser gravadas em softwares que as originaram, obrigatoriamente em Excel (Windows), versão 97/2003 ou 2010, contendo as fórmulas e cálculos que resultaram no fluxo de caixa das projeções financeiras, para conferir a consistência dos dados apresentados em relação às condições e diretrizes exigidas neste EDITAL.
6.17.1.	A apresentação em meio magnético indicada no item anterior deverá corresponder a um ou mais CD-ROM/DVD, específicos para a documentação de cada envelope e de cada caderno, e integrará o conteúdo do respectivo envelope, devidamente fechado, opaco e inviolado.
6.17.2.	Os CD’s-ROM/DVD’s deverão estar etiquetados com o nome e endereço da LICITANTE, número e objeto do EDITAL e indicação de seu conteúdo. Junto com os CD’s deverá ter a declaração, assinada pelo(s) representante(s) da LICITANTE, conforme segue:
[bookmark: _Toc116042585]“Declaro(amos), para todos os efeitos e fins de direito, que o conteúdo do CD 1/ CD 2/ CD 3 (conforme o caso) é representativo de cópia fiel da documentação impressa apresentada para fins de GARANTIA DE PROPOSTA (para o Envelope nº 1) PROPOSTA COMERCIAL (para o Envelope nº 2) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (para o Envelope nº 3)”
6.17.3.	No caso de divergência entre os documentos impressos e os gravados em meio magnético, prevalecerão os textos impressos. Os documentos gravados em PDF prevalecerão sobre a mídia editável.
6.17.4.	Após a abertura de cada envelope, a superfície dos CD’s-ROM será rubricada pelos membros da COMISSÃO e pelos representantes credenciados das LICITANTES presentes à sessão, que assim o desejarem e, em seguida, serão incorporados ao processo da LICITAÇÃO, juntamente com os demais documentos impressos apresentados.
6.18.	As LICITANTES arcarão com todos os custos relacionados à preparação e à apresentação das PROPOSTAS, não sendo o PODER CONCEDENTE responsável, em qualquer hipótese, por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na LICITAÇÃO ou seus resultados.
6.19.	Quando cabível, todos os documentos apresentados, que não tiverem prazo definido no próprio corpo ou em lei, serão considerados válidos se expedidos em até 180 (cento e oitenta) dias de antecedência à data de efetiva entrega das PROPOSTAS.
6.19.1.	Qualquer documento apresentado fora do prazo de validade será considerado não entregue, arcando a LICITANTE com as consequências da ausência da documentação.
6.20.	As divergências que porventura venham a existir relativamente à aplicação do EDITAL e do CONTRATO resolver-se-ão de acordo com os seguintes critérios, na seguinte ordem:
I.	O EDITAL da Concorrência;
II.	A minuta do CONTRATO;
III.	Os demais Anexos do EDITAL;
IV.	Os documentos apresentados pela CONCESSIONÁRIA ao longo da LICITAÇÃO.
6.21.	A COMISSÃO, a seu critério, poderá efetuar diligências, exigindo que a LICITANTE apresente esclarecimento ou complementação da instrução do processo, podendo ainda:
6.21.1.	Solicitar às LICITANTES, a qualquer momento, esclarecimentos sobre os documentos apresentados, admitindo-se o saneamento de falhas, de complementação de insuficiências ou ainda de correções de caráter formal, desde que os elementos faltantes possam ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de desclassificação ou inabilitação da LICITANTE.
6.21.1.1.	As falhas passíveis de saneamento na documentação, no prazo referido neste subitem, são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação das PROPOSTAS.
6.21.2.	Prorrogar os prazos de que trata o EDITAL, em caso de interesse público, caso fortuito ou força maior, sem que caiba às LICITANTES direito a indenização ou reembolso de custos e despesas a qualquer título.
6.22.	É recomendável a utilização dos modelos constantes deste EDITAL, para efeito de padronização.
[bookmark: _Toc116042586]CREDENCIAMENTO
7.1.	O credenciamento dos representantes das LICITANTES, através da apresentação de Carta de Credenciamento ou Procuração, nos termos do modelo constante do Anexo VI, delegando-lhes poderes específicos, servirá para a representação das LICITANTES na sessão pública de abertura dos envelopes e em todos os demais atos desta LICITAÇÃO, incluindo a assinatura dos documentos e declarações exigidas no presente EDITAL.
7.2.	Caso a LICITANTE opte por apresentar Procuração, os termos deverão ser os mesmos mencionados no Anexo VI – Modelo de Carta de Credenciamento ou Procuração.
7.3.	Quando da apresentação da Carta de Credenciamento, ou da Procuração, as LICITANTES deverão apresentar os documentos que comprovem os poderes de representação dos outorgantes, quais sejam:
(i) contrato social, devidamente registrado na junta comercial, no caso de sociedades simples e limitadas;
(ii) estatuto social, devidamente registrado na junta comercial, no caso de sociedades anomias, acompanhado: (a) da ata de assembleia de sócios que elegeu a diretoria em exercício, devidamente registrada na junta comercial, no caso de sociedades que não tenham conselho de administração; ou (b) da ata de reunião do conselho de administração que elegeu a diretoria em exercício, devidamente registrada na junta comercial, no caso de sociedades que tenham conselho de administração, juntamente com a ata de assembleia de sócios de eleição do conselho de administração que elegeu a diretoria em exercício, devidamente registrada na junta comercial.
7.4.	A não apresentação do credenciamento não implica na inabilitação da LICITANTE, porém ele ficará impedido de manifestar-se nas sessões de abertura dos envelopes e nos demais atos da LICITAÇÃO.
7.5.	Após o recebimento dos envelopes, terá início o credenciamento dos representantes das LICITANTES junto à COMISSÃO, mediante exibição de documento de identificação e a comprovação de sua condição de representante legal, que será feita por meio da apresentação de Carta de Credenciamento ou Procuração, com firma reconhecida e acompanhada da cópia do Contrato Social, Estatuto Social ou documento equivalente da LICITANTE, bem como de documento de eleição dos administradores, se for o caso.
7.6.	Em se tratando de CONSÓRCIO, a Carta de Credenciamento ou Procuração deverá ser outorgada pela sociedade líder, devendo ser apresentado conjuntamente o Contrato Social, Estatuto Social ou documento equivalente das consorciadas e as procurações das consorciadas à sociedade líder, conforme listado no item 7.3 deste EDITAL.
7.7.	No caso de empresa estrangeira, a Carta de Credenciamento ou Procuração deverá ser apresentada conjuntamente à procuração de representante legal residente e domiciliado no Brasil, acompanhada de documento(s) que comprove(m) os poderes do(s) outorgante(s), com poderes expressos para: (i) praticar, em nome da Proponente, todos os atos referentes à Concorrência; (ii) receber citação e representar a Proponente administrativa e judicialmente; e (iii) fazer acordos e renunciar a direitos. 
7.8.	Se necessário, a procuração deverá vir acompanhada de tradução em língua portuguesa.
7.9.	O credenciamento de representante da LICITANTE não constitui condição para o recebimento dos envelopes.
7.10.	Cada LICITANTE ou cada CONSÓRCIO poderá ter até 2 (dois) representantes credenciados. 
7.11.	Cada representante credenciado somente poderá exercer a representação de uma única LICITANTE.
7.12.	Toda a comunicação entre, de um lado, o PODER CONCEDENTE ou a COMISSÃO, e, de outro lado, as LICITANTES, se dará via seus representantes credenciados.
7.13.	Em qualquer sessão e a qualquer momento, inclusive na sessão pública inicial, poderão as LICITANTES credenciar representantes, observada a limitação quantitativa e os demais documentos acima indicados, bem como substituir ou revogar credenciamento já realizado em outra sessão.
7.14.	Tanto o credenciamento de novo representante como a substituição ou revogação de representantes serão registrados na respectiva ata da Sessão Pública em que ocorridos.
[bookmark: _Toc116042587]ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
8.1.	Qualquer interessado poderá encaminhar, até 10 (dez) dias úteis antes da data fixada para a Sessão Pública de abertura da LICITAÇÃO, solicitação de esclarecimentos e informações sobre a LICITAÇÃO. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser identificados com os dados do interessado, redigidos na língua Portuguesa (Brasil) e poderão ser manifestados pelo endereço eletrônico licitacoes.gerencia@andradas.mg,gov.br ou consultapublicasaneamento@andradas.mg.gov.br, devendo ser informado o(s) item(ns) do EDITAL, do CONTRATO, ou de seus Anexos, ao(s) qual(is) o questionamento se refere.
8.2.	Não serão respondidas questões que não digam respeito à presente LICITAÇÃO.
8.3.	As respostas aos questionamentos serão transmitidas ao interessado por mensagem eletrônica, até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a Sessão Pública de abertura do certame, e divulgadas a todos os interessados no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico “https://www.andradas.mg.gov.br”, sem identificação do responsável pela solicitação de esclarecimentos, passando a integrar o presente EDITAL. O PODER CONCEDENTE não se responsabiliza por endereços eletrônicos apontados incorretamente pelo interessado, que inviabilizem o recebimento da comunicação eletrônica.
8.4.	Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este EDITAL, devendo a impugnação ser apresentada em até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para entrega dos envelopes, sendo respondidos em até 3 (três) dias úteis.
8.5.	No caso de empresa interessada, decairá do direito de impugnar os termos do presente EDITAL, na forma do artigo 41, § 2º, da Lei Federal 8.666/93, a LICITANTE que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data estabelecida para a sessão pública de entrega dos envelopes.
8.6.	Todas as correspondências, pedidos de esclarecimentos, impugnações ou qualquer outro documento relativo à LICITAÇÃO, físicos ou eletrônicos, serão considerados entregues na data de seu recebimento pelo destinatário, exceto se a entrega se der após as 18h (dezoito horas, horário de Brasília), mesmo que a correspondência seja eletrônica.
8.7.	As correspondências entregues após as 18h (dezoito horas, horário de Brasília) serão consideradas entregues, para todos os efeitos, inclusive para a conferência de tempestividade, no dia útil imediatamente posterior. 
8.8.	O PODER CONCEDENTE poderá, por iniciativa própria ou como consequência de respostas formuladas diante dos pedidos de esclarecimentos, modificar o presente EDITAL, a qualquer tempo, mediante retificação, a ser publicada no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico “https://www.andradas.mg.gov.br”.
8.9.	Caso a alteração no EDITAL afete inquestionavelmente a formulação da PROPOSTA, nos termos do artigo 21, §4º, da Lei Federal nº 8.666/93, o PODER CONCEDENTE deverá modificar a data da sessão pública de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo do EDITAL, informando as LICITANTES, nos mesmos veículos da divulgação inicial desta Licitação.


[bookmark: _Toc116042588]VISITA TÉCNICA
9.1.	As LICITANTES poderão realizar a VISITA TÉCNICA para conhecimento e verificação da infraestrutura existente que será assumida pela CONCESSIONÁRIA, nas condições físico-operacionais em que se encontram, bem como das eventuais obras em andamento, com o objetivo de permitir a verificação das condições locais, para avaliação própria da quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da CONCESSÃO, forma e condições de suprimento, meios de acesso ao local e verificação de quaisquer outros dados que julgarem necessários para a adequada prestação do serviço concedido.
9.2.	A VISITA TÉCNICA tem como objetivo exclusivo o de permitir, aos interessados, a obtenção dos subsídios técnicos que julgar convenientes, de maneira que não caberá nenhuma responsabilidade ao PODER CONCEDENTE em função de insuficiência dos dados levantados por ocasião da VISITA TÉCNICA.
9.3.	O interessado, para a realização da VISITA TÉCNICA, deverá apresentar requerimento, impreterivelmente, até o dia 19/01/2023, por escrito, a ser encaminhado à COMISSÃO, no período da divulgação do EDITAL, a/c do Sr. Pedro Lopes Lucas de Amorim, pelo e-mail: meioambiente.pedro@andradas.mg.gov.br.
9.3.1. Solicita-se observar uma antecedência razoável nesta solicitação, considerando que o agendamento deverá ser compartilhado com COPASA, visando a boa organização e planejamento, respeitados os tramites e atividades próprias da empresa.
9.4.	Além dos documentos com identificação e qualificação dos representantes, deverá ser disponibilizado ao PODER CONCEDENTE cópia, devidamente autenticada, do documento comprobatório da relação de representação entre o interessado e o representante designado para participar da VISITA TÉCNICA.
9.5.	A VISITA TÉCNICA ocorrerá em todo o período da fase externa da licitação, entre os dias 13/12/2022 e 31/01/2023, no horário das 09h00m às 12h00m e das 13h30m às 16h30m, e será agendada pelo PODER CONCEDENTE, após o requerimento do interessado, nos termos do item 9.3 deste EDITAL, sendo confirmada mediante informação direta ao requerente e disponibilizada no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico “https://www.andradas.mg.gov.br”
9.6.	Poderão ser feitas tantas VISITAS TÉCNICAS quanto cada interessado considerar necessário, sempre acompanhadas por representantes do PODER CONCEDENTE. Para tanto, os representantes indicados pelos interessados deverão apresentar-se no local, na data e hora a serem estabelecidos de acordo com o requerimento previsto no item 9.3 deste EDITAL.
9.7.	Na VISITA TÉCNICA será permitida a participação de quantos representantes a LICITANTE julgar necessários, que deverão estar relacionados no requerimento, respeitadas eventuais impossibilidades de ordem técnica, devidamente justificadas pelo PODER CONCEDENTE.
9.8.	Competirá a cada interessado, quando da VISITA TÉCNICA, fazer-se acompanhar dos técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as informações que julgar necessárias, não sendo admitida a exigência de qualquer informação adicional por parte do PODER CONCEDENTE ou de seus servidores. Quaisquer esclarecimentos deverão ser requeridos por escrito pelos interessados ou LICITANTES, na forma e no prazo estabelecidos no item 8.1 do EDITAL.
9.9.	O transporte ao local da VISITA TÉCNICA correrá por conta de cada LICITANTE.
9.10.	O PODER CONCEDENTE considerará que as propostas a serem apresentadas foram elaboradas com perfeito conhecimento das condições da prestação dos serviços e da infraestrutura existente, bem como da infraestrutura em implantação, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo para a correta formulação da PROPOSTA ou do integral cumprimento do CONTRATO, pleitear modificações nos preços, prazos, ou condições do CONTRATO, ou alegar qualquer prejuízo ou reivindicar qualquer benefício, sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o mesmo.
9.11.	Ao final da VISITA TÉCNICA será fornecido ao interessado o Atestado de VISITA TÉCNICA, conforme a minuta constante do Anexo VII, que fará parte do envelope contendo os documentos para HABILITAÇÃO.
9.12.	O LICITANTE que decidir não realizar a VISITA TÉCNICA facultativa deverá apresentar declaração afirmando possuir ciência de que tinha a possibilidade de fazer a VISITA TÉCNICA e tomar conhecimento de toda a infraestrutura implantada e em implantação, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar visita técnica que lhe havia sido facultada, conforme modelo constante do Anexo VII.
[bookmark: _Toc116042589]REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA
10.1.	A remuneração da CONCESSIONÁRIA será composta por:
10.2.	Receita decorrente da arrecadação das tarifas pelos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário prestados, nos moldes mencionados no ANEXO I - Minuta de CONTRATO e do ANEXO V– ESTRUTURA TARIFARIA
10.2.1. No período destinado à implantação do novo sistema e de melhorias da infraestrutura, até que as obras sejam concluídas, a arrecadação da receita decorrente do esgotamento sanitário dar-se-á , de forma progressiva, segundo os prazos e percentuais abaixo, com base nos fatores aplicados sobre os valores plenos das tarifas de abastecimento de água, considerado, ainda, o prazo de carência nos primeiros 12 meses: 
1º ano	Período de Carência;
Do 2º ao 3º ano	25 %;
Do 4º ao 7º ano	50%;
Do 8º ao 10º ano	75 %;
Do 11º ao 30º ano	100 %.
10.2.2. A CONCESSIONARIA poderá, a seu critério, prever e executar as suas atividades de forma proporcional e progressiva, pela expectativa de evolução das obras de implantação dos serviços de tratamento de esgoto, em intervalos menores que os especificados, ensejando, assim, a antecipação da aplicação dos percentuais de arrecadação resultantes, sendo certo que, os eventos e marcos, necessariamente, no mínimo, anuais, deverão constar previamente no plano de trabalho/cronograma, que será submetido à não objeção do PODER CONCEDENTE, nos termos da CLAUSULA SÉTIMA e segundo as condições estabelecidas na CLAUSULA DECIMA SEXTA, ambas, da Minuta de CONTRATO – ANEXO I.
10.3.	Receitas oriundas da prestação dos serviços complementares, cujos valores são os constantes do ANEXO V – ESTRUTURA TARIFARIA e serão reajustados nos mesmos percentuais e na mesma ocasião do reajuste das tarifas.
10.4.	Receitas oriundas de fontes alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, nos termos da Minuta de CONTRATO.
[bookmark: _Toc116042590]ENCARGOS PECUNIÁRIOS DA CONCESSIONÁRIA
11.1.	Além dos custos decorrentes da execução do serviço concedido, conforme estabelecido na minuta de CONTRATO e demais anexos, a CONCESSIONÁRIA arcará com os seguintes encargos: 
11.1.1.	Pagamento ao PODER CONCEDENTE, a favor da Prefeitura Municipal de Andradas, por meio de depósitos bancários na conta corrente no banco 001, agência 0781-1, conta corrente 35926-2, da OUTORGA FIXA da CONCESSÃO, no valor ofertado na proposta da LICITANTE VENCEDORA, na data base 01/02/2023, primeiro dia do mês de apresentação da proposta, em 3 parcelas da seguinte forma:
11.1.1.1.	A primeira parcela, refere-se a 40% (quarenta por cento) do valor acima e será paga como condição para assinatura do CONTRATO.
11.1.1.2.	A segunda parcela, no valor de 30 % (trinta por cento) do valor acima, será paga até 30 dias contados da data de assinatura da ORDEM DE INÍCIO DE OPERAÇÃO.
11.1.1.3.	A terceira parcela no valor de 30% (trinta por cento) do valor acima, será paga até o 12º mês, de vigência da Concessão, contado da data de assinatura da ORDEM DE INÍCIO DE OPERAÇÃO.
11.1.2.	As parcelas da OUTORGA terão seus valores atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, quando de seu vencimento e após decorridos 12 meses a contar da data base.
11.1.3.	Pagamento ao PODER CONCEDENTE, nos termos da Lei 2003/21, diretamente à AGÊNCIA REGULADORA, mensalmente, do valor de 2% (dois por cento) calculado sobre a efetiva arrecadação tarifaria decorrente da prestação dos serviços, apurada com base no mês imediatamente anterior ao do pagamento, devida até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao mês da data de emissão da ORDEM DE INÍCIO DE OPERAÇÃO e assim sucessivamente, pelas atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.
11.1.4.	Pagamento ao PODER CONCEDENTE, da proporção de 20% (vinte por cento), calculada sobre a receita bruta auferida pela CONCESSIONÁRIA nas atividades que se qualifiquem como geradoras de RECEITAS ACESSÓRIAS, conforme a disciplina e a periodicidade estabelecidas na clausula 17ª minuta do CONTRATO.
11.1.5.	A CONCESSIONÁRIA deverá investir o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre a receita bruta, referente à proteção dos mananciais, conforme Lei Estadual n.º 12.503/1997, calculado sobre o valor total da receita operacional apurada no exercício anterior ao do investimento, decorrente da prestação dos serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário. 
11.1.6.	A CONCESSIONARIA deverá considerar, ainda, dentre seus encargos, a isenção de pagamento de unidades consumidoras da Prefeitura Municipal de Andradas, segundo a identificação e instruções a serem determinadas na execução do contrato, até o limite de 6.000 (seis mil) metros cúbicos mensais, acrescidos de 2,5 % (dois e meio por cento) a cada período de 5 (cinco) anos, contados da data de início da CONCESSÃO.
[bookmark: _Toc116042591]PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO
12.1.	No dia e horário designados, a Sessão Pública da LICITAÇÃO, com inversão de fases, será aberta e terá a seguinte ordem: 
(i) entrega dos Envelopes 1, 2 e 3; 
(ii) credenciamento dos representantes legais das LICITANTES; 
(iii) recebimento da Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação (conforme modelo constante do Anexo X);
(iv) abertura do Envelope 1 e verificação da conformidade da GARANTIA DE PROPOSTA; 
(iv) abertura do Envelope 2, análise e classificação da PROPOSTA COMERCIAL; 
(v) abertura do Envelope 3 da LICITANTE mais bem classificada, análise dos Documentos de HABILITAÇÃO.
12.2.	Os Envelopes 1, 2 e 3, referidos neste EDITAL, deverão ser entregues devidamente fechados e lacrados, direta e pessoalmente por portador, na data, hora, local e forma estipulados neste EDITAL e no aviso publicado, na presença de pelo menos 03 (três) membros da COMISSÃO.
12.3.	Aberta a Sessão Pública, os portadores terão o prazo de 15 (quinze) minutos para entrega dos envelopes à COMISSÃO.
12.4.	Após ser declarado o encerramento do recebimento dos envelopes pela COMISSÃO, observada a tolerância estabelecida no item 12.3 deste EDITAL, nenhum outro envelope será recebido, não cabendo qualquer direito de reclamação.
12.5.	Após o recebimento dos envelopes, terá início o credenciamento dos representantes das LICITANTES junto à COMISSÃO, mediante exibição de documento de identificação e a comprovação de sua condição de representante legal, nos termos previstos no item 7 deste EDITAL.
12.6.	Na fase de credenciamento, será recebida a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme modelo constante do Anexo X deste EDITAL, sendo franqueados os Envelopes 1, 2 e 3 para rubrica, em seu lacre, pela COMISSÃO e LICITANTES presentes, os quais permanecerão em poder da COMISSÃO. Esta declaração deverá ser fornecida de forma apartada, fora dos envelopes. 
12.7.	A COMISSÃO deverá consultar, posteriormente ao credenciamento, o site http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/, referente ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS – do Governo Federal, instituído nos termos do artigo 23 da Lei Federal n.º 12.846/2013, no tocante a todas as LICITANTES, ficando vedada a participação de empresas punidas com a pena de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, decorrente do artigo 87, inciso IV, e artigo 88, da Lei Federal nº 8.666/93.
12.8.	Ato contínuo, deverá a COMISSÃO também consultar o site “https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc”, sobre todas as LICITANTES, ficando vedada a participação de empresas punidas com as penas de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado Minas Gerais ou de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, decorrentes dos artigos 87, incisos III e IV, respectivamente, e artigo 88, todos da Lei Federal nº 8.666/93, bem como com a pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais, prevista no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02.
12.9.	Encerrada a fase de credenciamento e consultado os Cadastros, serão abertos os Envelopes 1 das LICITANTES aptas a participar da LICITAÇÃO, para fins de verificação da conformidade da GARANTIA DE PROPOSTA, observados os requisitos e o regramento constantes neste EDITAL.
12.10.	Caso a GARANTIA DE PROPOSTA não seja apresentada ou esteja em desconformidade com as disposições deste EDITAL, a LICITANTE será impedida de seguir participando do certame. 
[bookmark: _Hlk117515235]12.11.	Encerrada a análise acerca das GARANTIAS DE PROPOSTAS de todas as LICITANTES, e na hipótese de não haver renúncia expressa ao direito de recorrer, a COMISSÃO encerrará a Sessão Pública e designará nova data para dar continuidade aos trabalhos, a ser publicada no DOU, DOEMG, no Jornal da Mantiqueira, do Município de Poços de Caldas/MG, e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico “https://www.andradas.mg.gov.br”, após decorrência do prazo recursal legalmente estabelecido.
12.14.	Analisadas as GARANTIAS DE PROPOSTAS, inclusive com decisão sobre eventuais recursos, a COMISSÃO proferirá decisão declarando as LICITANTES aptas a prosseguir no certame.
12.15.	Ultrapassada a fase de verificação das GARANTIAS DE PROPOSTA, será realizada a abertura do Envelope 2 – Proposta Comercial, procedendo-se à classificação em ordem decrescente do valor ofertado, e declarando-se como LICITANTE mais bem classificada aquela que apresentar o maior valor pela OUTORGA FIXA da CONCESSÃO, na data base do primeiro dia do mês de apresentação das propostas.
12.16.	Será desclassificada a proposta comercial com valor da OUTORGA FIXA da CONCESSÃO inferior a R$ 15.471.418,00 (quinze milhões, quatrocentos e setenta e um mil, quatrocentos e dezoito reais) referido na data base do primeiro dia do mês de apresentação das propostas.
12.17.	Havendo empate entre duas ou mais PROPOSTAS COMERCIAIS, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira, nos termos do artigo 15, §4º, da Lei Federal nº 8.987/1995. Persistindo o empate, a seleção far-se-á por sorteio, nos termos da legislação em vigor, a ser realizado em sessão pública. 
12.18.	As LICITANTES que não cumprirem com os requisitos mínimos para apresentação da PROPOSTA COMERCIAL, nos termos deste EDITAL, terão suas propostas desclassificadas da LICITAÇÃO.
12.19.	Após a classificação das PROPOSTAS COMERCIAIS, e declarada como a LICITANTE mais bem classificada, será realizada a abertura do Envelope 3 – Documentos de HABILITAÇÃO, da LICITANTE mais bem classificada, na mesma sessão pública, a critério da COMISSÃO, se todas as LICITANTES desistirem da interposição do recurso em face do resultado classificatório, ou, em hipótese contrária, suspendendo-se a sessão pública e realizando-se a abertura do Envelope 3 em data a ser divulgada no a ser publicada no DOU, DOEMG, no Jornal da Mantiqueira, do Município de Poços de Caldas/MG, e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico “https://www.andradas.mg.gov.br”.
12.20.	Na mesma sessão ou na que vier a ser designada, na conformidade do item 12.19 deste EDITAL, a documentação será rubricada pelos membros da COMISSÃO e, facultativamente, pelos representantes das licitantes credenciadas presentes à sessão, e em seguida, analisada pela COMISSÃO.
12.21.	Verificado o atendimento das exigências de Habilitação, a LICITANTE será declarada vencedora.
12.22.	Inabilitada a LICITANTE mais bem classificada e ultrapassada a fase de recursos, retornar-se-á ao procedimento previsto no item 12.19, sendo analisados os documentos de Habilitação da LICITANTE com a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que uma LICITANTE classificada atenda às condições de Habilitação fixadas neste EDITAL. 
12.23.	A HABILITAÇÃO das LICITANTES obedecerá aos critérios objetivos estabelecidos neste EDITAL e Anexos, sendo consideradas inabilitadas as LICITANTES que apresentarem os Documentos de Habilitação em desconformidade com o disposto no presente EDITAL e Anexos, bem como na legislação vigente.
12.24.	Analisada a Documentação de HABILITAÇÃO da LICITANTE que apresentou a PROPOSTA COMERCIAL mais bem classificada, nos termos do EDITAL, inclusive com decisão sobre eventuais recursos, a COMISSÃO proferirá decisão proclamando o resultado final da LICITAÇÃO.
12.25.	O resultado da LICITAÇÃO será publicado no DOU, DOEMG, no Jornal da Mantiqueira, do Município de Poços de Caldas/MG, e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico “https://www.andradas.mg.gov.br”.
12.26.	Proclamado o resultado final da LICITAÇÃO, o procedimento licitatório será homologado e seu objeto adjudicado à LICITANTE vencedora, nas condições por ela ofertadas.
[bookmark: _Toc116042592]OUTRAS DISPOSIÇÕES DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO
13.1.	A COMISSÃO poderá solicitar às LICITANTES, a qualquer momento, esclarecimentos sobre os documentos apresentados, admitindo-se o saneamento de falhas, de complementação de insuficiências ou, ainda, de correções de caráter formal, desde que os elementos faltantes possam ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de desclassificação ou inabilitação da LICITANTE.
13.1.1.	As falhas passíveis de saneamento na documentação, no prazo referido neste subitem, são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da entrega dos envelopes.
13.1.2.	A ausência de qualquer das declarações exigidas da LICITANTE neste EDITAL poderá ser suprida por declaração formal e escrita da LICITANTE, de igual teor, entregue na própria Sessão Pública, sendo expressamente registrada em Ata, ou em diligência efetuada pela COMISSÃO, conforme o item 13.1 deste EDITAL.
13.2.	Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as Sessões Públicas de recebimento e abertura de Envelopes, a serem assinadas pelos membros da COMISSÃO, facultada a assinatura pelos representantes credenciados.
13.3.	A COMISSÃO poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as Sessões Públicas após o recebimento e/ou abertura de Envelopes, promovendo a análise das propostas e da documentação na própria Sessão Pública ou em momento posterior, podendo valer-se de assessoria técnica. A COMISSÃO sempre tomará suas decisões de maneira fundamentada e por escrito, acostando aos autos do processo licitatório a respectiva decisão e fundamentos.
13.4.	Os Envelopes não abertos poderão ser retirados pelos interessados, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do(s) CONTRATO(s). Se eles não forem retirados neste prazo de 30 (trinta) dias, serão inutilizados independentemente de qualquer aviso ou notificação.
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14.1.	Em garantia ao cumprimento da obrigação de firmar futuro instrumento contratual, a LICITANTE deverá prestar GARANTIA DE PROPOSTA, com prazo de validade de 120 (cento e vinte) dias, contados da data marcada para a sessão de recebimento dos envelopes, no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), correspondente a, aproximadamente, 1 % (um por cento) do valor do orçamento estimado. 
14.1.1.	A GARANTIA DE PROPOSTA poderá, por opção da LICITANTE, ser feita por meio das seguintes modalidades:
(i) Caução em dinheiro;
(ii) Títulos da Dívida Pública;
(iii) Seguro-garantia; e/ou
(iv) Fiança bancária.
14.1.2.	Em caso de CONSÓRCIO, a GARANTIA DE PROPOSTA poderá ser prestada por uma única pessoa jurídica que o compõe ou dividida entre uma ou mais consorciadas.
14.1.3.	A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser prestada em benefício do PODER CONCEDENTE.
14.1.4.	É de integral responsabilidade das LICITANTES a prova de existência e suficiência da GARANTIA DE PROPOSTA prestada para os fins desta LICITAÇÃO, devendo as LICITANTES apresentar a documentação necessária para tanto, sob pena de ineficácia da prestação da GARANTIA e demais consequências aplicáveis, inclusive a eventual desclassificação da LICITANTE.
14.1.5.	A GARANTIA DE PROPOSTA prestada em moeda corrente nacional deverá ser depositada em conta bancária em nome do PODER CONCEDENTE, no banco 001, agência 0781-1, conta corrente 35925-4, apresentando-se o comprovante de depósito, ou em cheque administrativo de instituição financeira nacional, sob pena de ineficácia da prestação da garantia.
14.1.6.	Quando a GARANTIA DE PROPOSTA for representada por Títulos da Dívida Pública Federal, deverá ser prestada pelo valor nominal dos títulos, não podendo estar onerados com cláusula de impenhorabilidade, inalienabilidade, intransferibilidade ou aquisição compulsória. Os Títulos ofertados deverão ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, acompanhados de comprovante de sua validade atual quanto à liquidez e valor.
14.1.7.	A GARANTIA DE PROPOSTA apresentada na modalidade de seguro-garantia deverá ser emitida por companhia seguradora autorizada a funcionar no Brasil, nos termos da legislação vigente à época de sua apresentação, e será comprovada pela apresentação da apólice de seguro-garantia, acompanhada de comprovante de pagamento do prêmio, quando pertinente, bem como de: 
(i) Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em nome da seguradora que emitir a apólice;
(ii) Certidão de Administradores expedida pela SUSEP em nome dos administradores signatários da apólice; e 
(iii) documentos de representação dos administradores signatários da apólice.
14.1.7.1.	Se a LICITANTE optar pela modalidade seguro-garantia, das condições especiais da respectiva apólice deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos nos itens 14.5.3 e 14.5.4 deste EDITAL, observado o item 14.1.7.2.
14.1.7.2. Caso a apólice não seja emitida de forma a atender à exigência prevista no item 14.1.7.1, a licitante vencedora poderá apresentar declaração, firmada pela seguradora emitente da apólice, atestando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos descritos nos itens 14.5.3 e 14.5.4 deste EDITAL.
14.2. A GARANTIA DE PROPOSTA apresentada na modalidade de fiança bancária deverá ser emitida por instituição bancária listada no último Relatório dos 50 (cinquenta) maiores Bancos – Critério de Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco Central do Brasil respeitando o Anexo VIII deste EDITAL, modelo de Carta de Fiança Bancária, devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de representação do responsável pela assinatura do documento.
14.3.	A GARANTIA DE PROPOSTA da LICITANTE vencedora será devolvida após a assinatura do CONTRATO.
14.4.	A GARANTIA DE PROPOSTA das demais LICITANTES será devolvida em até 15 (quinze) dias contados da data de assinatura do CONTRATO.
14.5.	Caso o CONTRATO não venha a ser assinado, a GARANTIA DE PROPOSTA será devolvida em 15 (quinze) dias a contar da data em que formalizado o término da LICITAÇÃO.
14.5.1.	As LICITANTES deverão manter a validade da GARANTIA DE PROPOSTA até a ocorrência dos eventos descritos nos itens 14.3, 14.4 e 14.5 deste EDITAL.
14.5.2.	Decorrido mais de 1 (um) ano a contar da publicação deste EDITAL, o valor da GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser atualizado pelo IPCA ou pelo índice que o substitua.
14.5.3.	A GARANTIA DE PROPOSTA será executada em seu valor integral se a LICITANTE:
(i) solicitar a retirada de sua PROPOSTA COMERCIAL durante o período de validade da mesma;
(ii) sendo vencedora, deixar de assinar o CONTRATO, seja por falta de atendimento às disposições pré-contratuais ou por desistência;
(iii) praticar ato(s) com vistas a frustrar os objetivos do certame.
14.5.4.	A GARANTIA DE PROPOSTA também assegurará o pagamento correspondente às multas, penalidades e indenizações devidas pela LICITANTE ao PODER CONCEDENTE, em virtude do descumprimento das regras desta LICITAÇÃO, devendo ser exequíveis nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial, por parte das LICITANTES, das obrigações por eles assumidas em virtude de sua participação na LICITAÇÃO.
14.5.5.	A GARANTIA DE PROPOSTA, prestada em qualquer das modalidades previstas neste EDITAL, não poderá conter Cláusula excludente de quaisquer responsabilidades contraídas pela LICITANTE relativamente à participação nesta LICITAÇÃO.
14.5.6.	A GARANTIA DE PROPOSTA abrangerá todos os fatos ocorridos durante a vigência da garantia, ainda que o sinistro seja comunicado pelo PODER CONCEDENTE após a superação do termo final de vigência da garantia.
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15.1.	A PROPOSTA COMERCIAL será apresentada conforme modelo constante do Anexo IX deste EDITAL e consubstanciada pela apresentação do PLANO DE NEGÓCIOS da LICITANTE, segundo as diretrizes constantes do Anexo IX–A, devendo considerar os seguintes aspectos e instruções:
15.1.1.	O valor oferecido, em moeda corrente nacional, pela OUTORGA FIXA da CONCESSÃO, na data base (primeiro dia do mês de apresentação da proposta), a ser paga em três parcelas, com acréscimo da diferença oferecida, em relação ao valor mínimo.
15.1.1.1.	Os pagamentos deverão ser realizados segundo as condições estabelecidas no item 11 deste EDITAL 
15.1.2.	O valor oferecido não poderá ser inferior a R$ 15.471.418,00 (quinze milhões, quatrocentos e setenta e um mil, quatrocentos e dezoito reais) referidos à data base do primeiro dia do mês de apresentação da proposta.
15.1.2.1.	Ocorrendo divergência entre o valor numérico e sua respectiva forma extensa, prevalecerá esta última;
15.1.3.	A inclusão de todos os investimentos, custos, despesas e tributos necessários ao pleno cumprimento do CONTRATO, inclusive todos os riscos assumidos pela CONCESSIONARIA, à luz dos estudos por sua conta realizados, observando-se o disposto nas Diretrizes para elaboração do PLANO DE NEGÓCIOS – Anexo IX -A, deste EDITAL;
15.1.4.	O cronograma de integralização do capital social da SPE, constante do item 20.4 deste Edital.
15.1.5. A remuneração da CONCESSIONÁRIA que será composta pelas receitas decorrentes da arrecadação das tarifas pelos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário e da prestação dos serviços complementares, nos moldes mencionados no item 10 deste EDITAL, no ANEXO I- MINUTA DE CONTRATO e do ANEXO V– ESTRUTURA TARIFARIA, bem como pelas receitas oriundas de fontes alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados.
15.1.6.	Que do valor devido à CONCESSIONÁRIA a título de TARIFA será deduzido o montante equivalente a:
15.1.6.1.	2% (dois por cento), pelo exercício das atividades da AGÊNCIA REGULADORA pelas atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, bem como dos demais encargos pecuniários atribuídos à CONCESSIONARIA, nos termos e condições estabelecidas no item 11 deste EDITAL e no ANEXO I- MINUTA DE CONTRATO; 
15.1.7.	Que a PROPOSTA COMERCIAL é irrevogável, irretratável e incondicional.
15.1.8.	Que a PROPOSTA COMERCIAL terá validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua apresentação. 
15.1.9.  Que será desclassificada a PROPOSTA COMERCIAL com valor da OUTORGA FIXA da CONCESSÃO inferior a R$ 15.471.418,00 (quinze milhões, quatrocentos e setenta e um mil, quatrocentos e dezoito reais) referido à data base do primeiro dia do mês de apresentação da proposta.
15.1.10. Que para a elaboração desta Proposta Econômica a Licitante desenvolveu o Plano de Negócios, sob sua inteira responsabilidade, independentemente dos dados e informações disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE, submetido à instituição financeira para avaliação e verificação de viabilidade de sua implementação, cuja atestação é apresentada nos termos da declaração, conforme MODELO DE CARTA SUBSCRITA POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA – ANEXO XIII, deste EDITAL.
15.1.10.1 A Licitante deverá demonstrar de forma inequívoca, por meio de documento (atestado, declaração e outros), a experiência da instituição financeira de que trata o subitem acima, na estruturação financeira de empreendimentos na modalidade de “project finance” ou outras formas de mobilização de recursos de longo prazo.
15.1.10.2. A instituição financeira não poderá ser LICITANTE, nem poderá ser controladora, controlada ou coligada da LICITANTE, tampouco poderá se encontrar submetida a liquidação, intervenção ou Regime de Administração Especial Temporária – RAET.
15.1.11. Que o valor apresentado para a OUTORGA FIXA da CONCESSÃO deverá estar consistente com o PLANO DE NEGÓCIOS elaborado pela LICITANTE, demonstrando, clara e inequivocamente, sua exequibilidade.
15.1.12. Será desclassificada a proposta da LICITANTE que não apresentar o PLANO DE NEGOCIOS, ou o apresentar em desacordo com o previsto neste EDITAL, ou de forma incompleta.
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16.1.	As LICITANTES deverão apresentar, nos termos previstos neste EDITAL, a documentação que comprove suas respectivas: Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica.
16.2.	Será inabilitada a LICITANTE que, na data da entrega dos documentos para HABILITAÇÃO:
I.	Não satisfizer as condições estabelecidas no presente EDITAL; 
II.	Não atender às condições de participação previstas no item 3 (três) deste EDITAL; 
III.	Apresentar documento falso ou inválido à época da sessão de recebimento dos envelopes mencionada no preâmbulo do EDITAL, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis.
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16.3.	As LICITANTES deverão apresentar:
(i) ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, incluindo, se houver, as alterações realizadas desde a última consolidação, devidamente registrado na Junta Comercial ou órgão competente.
(ii) no caso de sociedades por ações e sociedades limitadas, documentos devidamente registrados de eleição dos seus administradores e, no caso de sociedades por ações, das respectivas publicações na imprensa;
(iii) no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
(iv) No caso de fundo de investimento, os seguintes documentos: 
(a) comprovante de registro do fundo de investimento na Comissão de Valores Mobiliários-CVM; 
(b) ato constitutivo com última alteração arquivada perante órgão competente; 
(c) regulamento e alterações, se houver, devidamente registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 
(d) comprovante de registro do administrador e, se houver, do gestor do fundo de investimento, perante a Comissão de Valores Mobiliários-CVM; 
(e) comprovação de que o fundo de investimento se encontra devidamente autorizado pelos seus cotistas a participar da LICITAÇÃO, e de que o seu administrador pode representá-lo em todos os atos e para todos os efeitos da LICITAÇÃO, assumindo, em nome do fundo de investimento, todas as obrigações e direitos que dela decorrerem; 
(f) certidão negativa de falência da administradora e gestora do fundo, expedida pelo(s) cartório(s) de distribuição da sede da(s) mesma(s), com data de até 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da Sessão Pública para recebimento e abertura dos envelopes; 
(g) demonstração do administrador do fundo de que há instrumentos particulares de compromisso de investimento firmados entre os cotistas e o fundo, nos termos do art. 2º, parágrafo 5º da Instrução CVM n.º 391, de 16 de julho de 2003, se o caso; 
(v) no caso de entidade aberta ou fechada de previdência complementar, deverá apresentar a ata que elegeu a administração em exercício, o regulamento em vigor, comprovante de autorização expressa e específica quanto à constituição e funcionamento da entidade de previdência complementar, concedida pelo órgão fiscalizador competente, e declaração/certidão de que os planos e benefícios por ela administrados não se encontram sob liquidação ou intervenção da entidade reguladora; 
(vi) no caso de instituição financeira, deverá apresentar um comprovante de autorização expressa e específica de constituição e funcionamento da instituição financeira, concedida pela entidade reguladora do setor, bem como comprovação da homologação da eleição do seu administrador.
16.4.	A LICITANTE deverá apresentar compromisso de que, em vencendo o certame, constituirá, antes da assinatura do CONTRATO, SPE, segundo as leis brasileiras, na forma de sociedade por ações, com sede e administração no Estado de Minas Gerais, nos termos previstos neste EDITAL.
16.5.	A LICITANTE deverá apresentar, juntamente com o compromisso de que trata o item 16.4 deste EDITAL, a minuta relativa à constituição da SPE, observadas, no mínimo, as diretrizes fixadas no item 20 deste EDITAL.
16.6.	As minutas dos documentos constitutivos da SPE deverão refletir a estrutura da SPE a ser efetivamente constituída e não poderão ser modificadas, salvo com prévia e expressa anuência do PODER CONCEDENTE.
16.7.	No caso de CONSÓRCIO, a composição acionária da SPE deverá refletir a participação de cada consorciado no compromisso público ou particular de constituição de CONSÓRCIO.
16.8.	As LICITANTES sob a forma de CONSÓRCIO deverão observar o disposto nos itens 5.3 e 5.4 deste EDITAL.
16.9.	Os documentos previstos no item 16.3 deste EDITAL, no caso de CONSÓRCIO, deverão ser apresentados por todos os componentes do CONSÓRCIO.
16.10.	No caso de CONSÓRCIO, as declarações exigidas no EDITAL poderão ser assinadas pela empresa líder, em nome do CONSÓRCIO, observado o disposto na alínea “i) do item 5.4 deste EDITAL.
16.11.	As LICITANTES, assim como todas as empresas componentes do CONSÓRCIO, deverão apresentar organograma indicativo de sua estrutura de controle, considerando inclusive as situações que caracterizem PODER DE CONTROLE, até o nível de pessoa física, acompanhadas dos documentos comprobatórios respectivos.
16.12.	Para LICITANTES constituídas na forma de fundo de investimentos, o atendimento ao disposto no item 16.11 deste EDITAL deverá considerar a existência de cotistas majoritários, ou de órgão e respectivos membros, com poder de influência para alterar o estatuto do fundo, detentores dos poderes análogos àqueles referidos na Lei Federal nº 6.404/76, para fins de identificação do acionista controlador.
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16.13.	Os documentos a seguir listados devem ser apresentados pela LICITANTE individual ou cada empresa participante do CONSÓRCIO:
(i) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);
(ii) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
(iii) Prova da regularidade fiscal perante a Seguridade Social e a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
(iv) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual, inscritos e não inscritos em dívida ativa, da sede ou domicílio da LICITANTE;
(v) Certidão de regularidade de débitos tributários de natureza mobiliária com a Fazenda Municipal, inscritos e não inscritos em dívida ativa, da sede ou domicílio da licitante;
(vi) Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
(vii) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT.
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16.14.	Os documentos a seguir listados devem ser apresentados por LICITANTE individual ou cada empresa participante de CONSÓRCIO:
(i)	No caso de Sociedade Empresária, Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata e Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca (Varas Cíveis) da cidade onde a empresa for sediada, acompanhada de documento que comprove a relação de distribuidores cíveis da cidade onde a sociedade for sediada, datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de sua entrega;
(ii)	No caso de Sociedade Simples, certidão negativa de Execução Patrimonial expedida pelo Distribuidor Judicial das Varas Cíveis da Comarca onde a sociedade está sediada, datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de sua entrega;
(iii)	Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
16.15.	Em havendo qualquer ação judicial distribuída, a LICITANTE deverá apresentar a certidão atualizada que aponte a situação do processo.
16.16.	A LICITANTE deverá comprovar, por meio do balanço patrimonial indicado no item anterior, que, na data estabelecida para a entrega da documentação e propostas, possui patrimônio líquido de, no mínimo, R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), correspondente a, aproximadamente, 10 % do valor do orçamento estimado.
16.17.	Para as LICITANTES reunidas em CONSÓRCIO, o valor do patrimônio líquido mínimo a ser comprovado, nos termos do item acima, deverá ser 30% (trinta por cento) superior ao quanto exigido das LICITANTES individuais, ou seja, de no mínimo R$ 19.500.000,00 (dezenove milhões e quinhentos mil reais) 
16.18.	A aferição do Patrimônio Líquido do CONSÓRCIO, a ser considerado para a Qualificação Econômico-Financeira, decorrerá do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.
16.19.	Considera-se atendido o requisito de habilitação em qualquer uma das seguintes situações:
(i)	quando o patrimônio líquido mínimo previsto no item 16.17 deste EDITAL for atingido pela somatória do produto da multiplicação do patrimônio líquido de cada consorciado pela participação percentual que detiver no consórcio; ou
(ii)	 quando o patrimônio líquido de todas as consorciadas for igual ou superior ao percentual de sua participação, multiplicado pelo valor de patrimônio líquido mínimo previsto no item 16.17 deste EDITAL.
16.20.	Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelos administradores e por contabilista legalmente habilitado.
16.21.	Para empresas estrangeiras, deverão ser apresentados balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei do país de origem, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado de certificado de auditores independentes. As empresas devem apresentar suas demonstrações contábeis (balanço e demonstrativo de resultados) certificados por um contador registrado na entidade profissional competente, se a auditoria não for obrigatória pelas leis de seus países de origem.
16.22.	Em se tratando de entidade aberta ou fechada de previdência complementar, a comprovação do patrimônio, considerando as normas legais vigentes, corresponderá ao somatório das contas do passivo do exigível atuarial e das reservas e dos fundos.
16.23.	Os valores expressos em moeda estrangeira pelas LICITANTES serão convertidos, para os fins de comprovação do patrimônio líquido, em reais (R$), mediante a aplicação da taxa de câmbio comercial para venda divulgada pelo Banco Central do Brasil, referente à data de encerramento do exercício social indicada no balanço patrimonial.
16.24.	A comprovação do patrimônio líquido de fundos de investimentos poderá ser realizada por meio do balanço patrimonial do fundo de investimento ou pelo balanço patrimonial de seus cotistas, considerando-se neste caso o somatório dos patrimônios líquidos dos cotistas, proporcionalmente à participação de cada cotista no fundo de investimento. 
16.25.	Caso a LICITANTE ou membro do CONSÓRCIO seja filial/sucursal, deverá apresentar o balanço patrimonial consolidado da matriz.
[bookmark: _Toc116042599]D. Qualificação Técnica
16.26.	Os documentos a seguir listados devem ser apresentados pela LICITANTE individual ou pelo CONSÓRCIO para demonstração da qualificação técnica:
a)	Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da LICITAÇÃO, por meio da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da LICITANTE, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, quando for o caso, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, ou por órgão de regulação e/ou de fiscalização;
b)	Declaração de disponibilidade de responsável técnico, do pessoal técnico e das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, conforme modelo constante do Anexo XI.
c)	Atestado de realização de visita técnica facultativa ou declaração para licitante que optou por não realizar a visita técnica, conforme modelo constante do Anexo VII. 
16.27.	Para a comprovação da aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da LICITAÇÃO, a LICITANTE deverá comprovar experiência prévia, mediante a execução, por no mínimo 12 (doze) meses consecutivos, das seguintes atividades:
(i)	Operação e manutenção de sistemas de abastecimento de água, incluindo as atividades de captação, produção, reservação e distribuição de água tratada que atenda, no mínimo, a 40 l/s, correspondente a, aproximadamente, 50% das necessidades de consumo para o abastecimento do Distrito Sede de Andradas; 
(ii)	Operação e manutenção de sistema de esgotamento sanitário, incluindo as atividades de coleta, afastamento, transporte, tratamento e disposição final de esgoto, que atenda, no mínimo a 32 l/s, correspondente a, aproximadamente 40 % das necessidades de tratamento, sob qualquer tecnologia, para o sistema de esgotamento sanitário do Distrito sede do município de Andradas; 
(iii)	Operação e manutenção do sistema de gestão comercial, incluindo as atividades de leitura de hidrômetro, faturamento, cobrança e atendimento ao público em sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário, para município de qualquer porte populacional. 
(iv) Operação de unidade de redução dos volumes de lodo, tanto de estação de tratamento de água como de tratamento de esgotos, com redução de umidade e com destino final adequado do resíduo mais seco.
16.28.	Para a comprovação das qualificações acima, será admitido o somatório de atestados, sendo que, no caso de CONSÓRCIO, os atestados poderão apresentados por um, vários ou todos os seus membros.
16.29.	Somente serão aceitos atestados em que a LICITANTE individual, ou membro de CONSÓRCIO, tenha comprovadamente figurado em uma das seguintes formas de participação no empreendimento constante do atestado:
a)	Como responsável direto pela execução do empreendimento com participação mínima de 30% (trinta por cento), no CONSÓRCIO ou na sociedade de propósito específico. 
OU
b)	Como investidor no empreendimento com participação mínima de 15% (quinze por cento), no CONSÓRCIO ou na sociedade de propósito específico.
16.30.	A experiência exigida no item 16.25 deste EDITAL também poderá ser comprovada por meio de atestados emitidos em nome de empresa controlada, controladora, coligada e/ou empresas sob controle comum, direta ou indiretamente, nos termos definidos na Lei federal 6.404/76 e de empresa matriz estrangeira de filial brasileira, desde que a situação (de sociedade controlada, controladora, coligada e/ou empresas sob controle comum, direta ou indiretamente e de empresa matriz estrangeira de filial brasileira) seja devidamente comprovada e demonstrada de forma detalhada pela LICITANTE e vigore desde data anterior à da publicação do EDITAL.
16.31.	No caso de alterações societárias e de fusão, incorporação ou cisão de empresas, os atestados somente serão considerados se acompanhados de prova documental e inequívoca da transferência definitiva de acervo técnico.
16.32.	Não serão considerados válidos quaisquer outros atestados que não sejam decorrentes dos eventos societários acima destacados.
16.33.	Os atestados a serem apresentados pelas LICITANTES deverão ser fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado contratantes do objeto atestado, devendo o atestado ser fornecido em papel timbrado do declarante, com identificação de seu representante legal e informações para eventual contato por parte da COMISSÃO.
16.34.	A conformidade dos atestados poderá ser confirmada por meio de diligência, sendo que a sua desconformidade, quando não permitir a comprovação da habilitação exigida, implicará na imediata inabilitação da LICITANTE.
16.35.	O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, sem a elas se limitar, as seguintes informações:
(i) Objeto e localização dos serviços;
(ii) Características das atividades e serviços desenvolvidos;
(iii) Valor total do empreendimento e percentual de participação da LICITANTE;
(iv) Datas de início e de término da realização das atividades e serviços;
(v) Datas de início e término da participação da empresa no CONSÓRCIO, quando o atestado tiver sido emitido em nome de CONSÓRCIO;
(vi) Descrição das atividades exercidas no CONSÓRCIO, quando o atestado tiver sido emitido em nome de CONSÓRCIO;
(vii) Local da realização das atividades e serviços;
(viii) Razão social do emitente; e
(ix) Nome e identificação do signatário.
16.36.	Os atestados poderão referir-se a contratos em andamento, desde que os quantitativos e características técnicas do objeto já realizado sejam compatíveis com o objeto desta LICITAÇÃO.
16.37.	As comprovações exigidas para a Qualificação Técnica poderão ser feitas por meio de declarações da LICITANTE, quando se tratar de empreendimentos próprios, as quais deverão vir acompanhadas dos documentos necessários à comprovação de sua veracidade.
16.38.	A LICITANTE deverá apresentar de forma clara e inequívoca os dados relevantes dos atestados apresentados, devendo ainda, para eventual complementação de informações exigidas, anexar outros documentos comprobatórios pertinentes, tais como: cópias do contrato a que se refere o atestado; ordens de serviços e/ou outros pertinentes.
16.39.	Em nenhuma hipótese os documentos relacionados no item 16.37 acima substituirão o atestado.
16.40.	No caso de CONSÓRCIO, admitir-se-á, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos atestados de um ou mais integrantes do CONSÓRCIO.


[bookmark: _Toc116042600]E.	Declarações
16.41.	Junto com os demais Documentos de HABILITAÇÃO e da PROPOSTA COMERCIAL, as declarações a seguir listadas devem ser apresentadas pela LICITANTE individual ou cada empresa participante de CONSÓRCIO, em papel timbrado e subscrito pelo respectivo representante legal:
[bookmark: _Toc116042601]a.	Da habilitação
(i) Declaração, conforme modelo constante do Anexo X, deste EDITAL, de que LICITANTE não se encontra em processo de:
(a) falência;
(c) liquidação judicial ou extrajudicial;
(d) insolvência;
(e) administração especial temporária; ou
(f) intervenção.
(ii) Declaração de inexistência de fato impeditivo, conforme modelo constante do Anexo X, deste EDITAL, no sentido de que:
(a) inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na LICITAÇÃO;
(b) não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera federativa, não estando incluída no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS – do Governo Federal;
(c) não está em cumprimento de pena de suspensão temporária de contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, de qualquer esfera; 
(d) se compromete a comunicar ocorrência de quaisquer fatos supervenientes relacionados com o objeto desta Declaração; e
(e) não esteja condenada, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 10 da Lei federal nº 9.605, de 12.02.1998;
(iii) Declaração, conforme modelo constante do Anexo X deste EDITAL, de que a LICITANTE:
a) se sujeita a todas as condições do EDITAL;
b) tem pleno conhecimento dos serviços objeto da Concessão;
c) responde pela veracidade de todas as informações constantes da documentação e da proposta apresentadas; 
d) recebeu todos os elementos componentes do presente EDITAL e que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da LICITAÇÃO, tendo considerado suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta; e
e) no caso de vencer a LICITAÇÃO, se compromete a atender aos termos fixados neste EDITAL e em sua PROPOSTA.
[bookmark: _Toc116042602]b.	Da proposta comercial
(iv) Declaração de que dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e obtenção de recursos de terceiros necessários à consecução do objeto da CONCESSÃO, inclusive a obrigação de integralização no capital social da SPE no montante de, no mínimo R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), caso sagre-se vencedora desta LICITAÇÃO;
(v) Declaração de independência na elaboração da proposta comercial, conforme modelo constante do Anexo IX deste EDITAL
(vi) Declaração de isenção e independência dos administradores ou sócios e demais profissionais da LICITANTE, conforme modelo constante do Anexo IX deste EDITAL
Todas as declarações constantes do item anterior deste EDITAL deverão ser apresentadas individualmente, por cada LICITANTE ou membro de CONSÓRCIO, com exceção às declarações constantes dos itens 16.40 (iii) que, no caso de participação consorcial, poderão ser emitidas pelo próprio CONSÓRCIO, por intermédio de sua empresa líder.
[bookmark: _Toc116042603]RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1.	Será facultada às LICITANTES a interposição de recurso administrativo contra os atos praticados pela COMISSÃO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação da respectiva decisão, nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, o qual será dirigido à Secretária de Planejamento e Meio Ambiente, por intermédio da COMISSÃO.
17.2.	A COMISSÃO dará ciência dos recursos às demais LICITANTES, por meio de publicação no DOU, DOEMG, no Jornal da Mantiqueira, do Município de Poços de Caldas/MG, e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico https://www.andradas.mg.gov.br os quais poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação da comunicação da COMISSÃO sobre a interposição de recursos, nos termos do artigo 109, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93.
17.3.	O acolhimento do recurso administrativo, ou a reconsideração de ofício do ato pela COMISSÃO, que importe em situação prejudicial a alguma das LICITANTES, reabrirá a fase recursal apenas no tocante à questão nova aduzida. 
17.4.	O recurso administrativo somente será recebido quando subscrito por representante legal, pessoa credenciada ou por procurador com poderes específicos, devendo ser encaminhado por e-mail recurso.saneamento@andradas.mg.gov.br, com validação digital de assinatura ou ser protocolizado no Setor de Protocolo da Prefeitura, no Paço Municipal, localizado na Praça 22 de fevereiro, s/n.º, nesta cidade de Andradas-MG, no horário das 12:00 às 18:00.
17.5.	A COMISSÃO receberá somente os recursos administrativos que tenham sido interpostos com a devida fundamentação e com a observância dos requisitos previstos neste item.
[bookmark: _Toc116042604]PROPOSTA VENCEDORA E HOMOLOGAÇÃO
18.1.	Será considerada vencedora da LICITAÇÃO a proposta que, tendo apresentado o maior valor pela OUTORGA FIXA da CONCESSÃO, tenha sido devidamente habilitada quanto à documentação de HABILITAÇÃO, tudo conforme as regras previstas neste EDITAL e anexos.
18.2.	Encerrada a fase de habilitação e julgados os recursos, ou decorrido o prazo para sua interposição, a COMISSÃO proclamará o resultado final do certame, submetendo o processo licitatório a Autoridade Superior para homologação e adjudicação do objeto. 
18.3.	O objeto da LICITAÇÃO será adjudicado à LICITANTE vencedora nas condições por ela ofertadas, após a homologação da LICITAÇÃO pelo PODER CONCEDENTE.
18.4.	O ato de homologação da LICITAÇÃO, de adjudicação do objeto, e de convocação da ADJUDICATÁRIA para cumprimento das exigências pré-contratuais, será publicado no DOE.
[bookmark: _Toc116042605]ASSINATURA DO CONTRATO
19.1.	O CONTRATO resultante da presente LICITAÇÃO será celebrado entre o PODER CONCEDENTE e a ADJUDICATÁRIA, na qualidade de CONCESSIONÁRIA.
19.2.	A ADJUDICATÁRIA será convocada, mediante publicação no DOU, DOEMG, no Jornal da Mantiqueira, do Município de Poços de Caldas/MG, e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico “https://www.andradas.mg.gov.br”, para assinatura do CONTRATO, no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável a critério do PODER CONCEDENTE.
19.3.	Até 1 (um) dia útil antes da data prevista para assinatura do CONTRATO, a ADJUDICATÁRIA deverá comprovar ao PODER CONCEDENTE que:
I.	Constituiu a Sociedade de Propósito Específico-SPE, observado o disposto no item 20 desde EDITAL, apresentando o instrumento de constituição respectivo, com a correspondente certidão da JUCEMG (Junta Comercial do Estado de Minas Gerais) e inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);
II.	Efetivou a GARANTIA DE EXECUÇÃO do CONTRATO, nos termos, forma e valores previstos na Cláusula 34ª do Anexo I Minuta de CONTRATO;
III.	Efetuou o pagamento da primeira parcela da OUTORGA FIXA, nos termos do item 11 deste EDITAL;
VI.	Integralizou na SPE a parcela do capital social subscrito, definido no item 20.4 deste EDITAL, no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), em moeda corrente nacional.
19.4.	O PODER CONCEDENTE, em face do não comparecimento da ADJUDICATÁRIA no prazo estipulado, do seu impedimento ou da sua recusa, poderá convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, verificando o cumprimento de requisitos de habilitação, para assinar o CONTRATO em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora, ou revogar a LICITAÇÃO.
19.5.	Valendo-se eventual Fundo de Investimento consorciado da faculdade prevista no item 16.3, inciso IV, alínea “g”, deste EDITAL, a ADJUDICATÁRIA deverá comprovar a realização da integralização do Compromisso de Investimento firmado entre os cotistas e o Fundo.
19.6.	Caso a ADJUDICATÁRIA seja uma Licitante individual, antes da celebração do CONTRATO DE CONCESSÃO, para atender ao disposto no subitem 20.1, deverá alterar o seu estatuto ou contrato social ou criar subsidiária integral, mantendo o mesmo controle acionário pré-existente à constituição da empresa.
19.7.	Após a assinatura do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter, durante toda a sua execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta LICITAÇÃO, necessárias à prestação dos serviços, nos termos do artigo 27 da Lei Federal nº 8.987/1995.
[bookmark: _Toc116042606]DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO-SPE
20.1.	A Licitante Vencedora deverá se constituir em uma Sociedade de Propósito Específico – SPE, sob a forma de sociedade anônima, na conformidade da legislação brasileira, devendo submeter-se ao regime da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações, e demais dispositivos legais, com a finalidade exclusiva de prestar os serviços objeto da CONCESSÃO, de acordo com o estatuto e a composição acionária apresentados.
20.2.	A minuta do instrumento de constituição da Sociedade de Propósito Específico-SPE a ser apresentada pela Licitante nos documentos de Habilitação conterá, no mínimo, o seguinte: 
I	Minuta de Estatuto Social e acordos de acionistas, contemplando cláusula que: a) vede alteração do objeto social da CONCESSIONÁRIA, b) submeta à prévia autorização do PODER CONCEDENTE: i)quaisquer alterações do controle acionário da SPE que impliquem em transferência de controle direto da SPE, seja por meio de modificação da composição acionária e/ou por meio de implementação de acordo de acionistas; ii) qualquer alteração no capital social que implique sua redução; iii) as propostas de emissão de títulos e valores mobiliários, que contenham dispositivo de conversão em ações que impliquem transferência no controle da sociedade ou que tenham como garantia ações com direito de voto integrantes do grupo controlador; iv) as operações de fusão, cisão ou incorporação, v) a contratação de empréstimos ou obrigações, cujos prazos de amortização excedam o termo final do CONTRATO de CONCESSÃO; c) garanta ao interventor nomeado pelo PODER CONCEDENTE o poder de decisão em caso de intervenção; d) proíba a contratação de obrigações garantidas por direitos emergentes da CONCESSÃO em níveis que comprometam a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço objeto da CONCESSÃO.
II.	Estrutura acionária e de gestão, contendo a composição dos órgãos da administração;
III.	Estrutura organizacional da SPE até o primeiro escalão hierárquico abaixo da Diretoria, incluindo a função de ouvidor e a função de atendimento ao usuário;
IV. Composição do capital social, identificando a participação de cada empresa consorciada para a LICITAÇÃO;
20.3.	A descrição da estrutura acionária e de gestão da SPE deverá contemplar, no mínimo: (a) descrição dos tipos de ações; (b) acionistas e suas respectivas participações por tipo de ação; (c) indicação da composição societária da SPE, conforme aplicável, e de suas Controladoras, até o nível das pessoas físicas; (d) acordos de acionistas da SPE, quando existentes; (e) identificação dos administradores, incluindo seus respectivos currículos e dos órgãos da administração da SPE; (f) compromisso com princípios de governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, conforme regulamento, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas na Legislação Societária Brasileira (Lei federal nº. 6.404/76 e alterações posteriores), em regras e regulamentações da Comissão de Valores Mobiliários – CVM e das Normas Contábeis emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e nos termos do § 3º do art. 9º da Lei Federal nº 11.079/04; e (g) identificação de Partes Relacionadas;
20.4.	A Sociedade de Propósito Específico – SPE deverá assumir, até 12 meses da assinatura do contrato, a condição de companhia aberta, autorizada a emitir valores mobiliários em mercados regulamentados, pelo menos na Categoria B, conforme previsto no artigo 2º, inciso II da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários-CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009.
20.5.	O capital social subscrito da SPE deverá ser de, no mínimo, R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), e sua integralização deverá obedecer ao cronograma abaixo indicado:
20.6.	CRONOGRAMA: INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL (em moeda corrente nacional)
	CONDIÇÕES DE INTEGRALIZAÇÃO
	PERCENTUAL
	VALOR DA PARCELA

	No ato de constituição da SPE
	10%
	R$ 1.500.000,00

	Até o 6º mês de assinatura do contrato de Concessão
	30 %
	R$ 4.500.000,00

	Até o 12º mês de assinatura do Contrato de Concessão
	60 %
	R$ 9.000.000,00


[bookmark: _Toc116042607]PENALIDADES
21.1.	LICITANTE que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a PROPOSTA ou fizer declaração falsa, inclusive aquela de que trata o Anexo X – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação deste EDITAL, ficará garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da execução da GARANTIA DE PROPOSTA apresentada. 
21.2.	O não atendimento à convocação por parte da ADJUDICATÁRIA para assinatura do CONTRATO, ou a sua recusa injustificada em assiná-lo no prazo estipulado, acarretará à ADJUDICATÁRIA empresa individual, ou, no caso de CONSÓRCIO, a todas as empresas membro, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, sendo ainda executada a GARANTIA DE PROPOSTA. 
21.3.	A LICITANTE que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da LICITAÇÃO ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com o PODER CONCEDENTE, estará sujeita à aplicação das sanções previstas no artigo 87, incisos III e IV, da Lei federal nº 8.666/93, sem prejuízo da execução da GARANTIA DE PROPOSTA, com respaldo no artigo 88 da Lei federal nº 8.666/93, garantido o direito prévio ao contraditório e ampla defesa.
[bookmark: _Toc116042608]DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1.	As normas disciplinadoras desta LICITAÇÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as LICITANTES, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
22.2.	Toda a documentação fornecida pelo PODER CONCEDENTE às LICITANTES somente poderá ser utilizada por estas para apresentação de suas PROPOSTAS, sendo vedada a sua reprodução, divulgação e utilização, total ou parcial, para quaisquer outros fins que não os expressos nesta LICITAÇÃO, sob pena de responder pelo uso indevido destes documentos.
22.3.	O PODER CONCEDENTE poderá a qualquer tempo revogar, adiar ou mesmo anular esta LICITAÇÃO, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, sem que caiba direito à indenização ou ao reembolso de despesa a qualquer título.
22.4.	No interesse do PODER CONCEDENTE, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a Sessão Pública de recebimento de propostas e de documentação, e/ou alterado o EDITAL, com fixação de novo prazo, nos termos da legislação específica, para a realização da LICITAÇÃO, e/ou marcada nova sessão pública para divulgação dos resultados das análises dos Envelopes, caso a COMISSÃO entenda pertinente, para que se possa proceder a uma avaliação mais detida e minuciosa de todos os documentos recebidos.
22.5.	A qualquer tempo, o PODER CONCEDENTE poderá, de acordo com a fase da LICITAÇÃO, desclassificar propostas ou inabilitar a LICITANTE, ou mesmo excluí-la do certame, sem que a esta caiba direito a indenização ou reembolso de despesa a qualquer título, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância que desabone sua idoneidade ou comprometa sua capacidade financeira, técnica, de produção ou administrativa.
22.6.	A LICITANTE se obriga a comunicar ao PODER CONCEDENTE, a qualquer tempo, qualquer fato ou circunstância superveniente que seja impeditivo das condições de habilitação ou que represente violação às condições de participação previstas no EDITAL, imediatamente após sua ocorrência.
22.7.	Para dirimir quaisquer questões decorrentes da LICITAÇÃO, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de Minas Gerais.


Andradas, [__] de [___________] de 2022



Renata Martins do Couto Lorena
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos
[bookmark: _GoBack]
Margot Navarro Graziani Pioli
Prefeita Municipal




ANEXOS DO EDITAL – SANEAMENTO ANDRADAS




ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO






ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA






ANEXO III
DA DISPONIBILIZAÇÃO DO MODELO DE NEGÓCIO REFERENCIAL - ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICO OPERACIONAL E ECONÔMICO FINANCEIRO (ESTUDOS 2019)
CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS

1.	INTRODUÇÃO
A Prefeitura Municipal de Andradas está franqueando acesso aos LICITANTES, ao conjunto de documentos oriundos dos estudos técnicos, levantamentos, investigações e a modelagem final, desenvolvidos no decorrer do ano de 2019, pela empresa Felco Faleiros Projetos e Consultoria em Engenharia Ltda. EPP, contratada à época por intermédio do processo licitatório nº 064/2018, dispensa de licitação nº 007/2018
Cumpre esclarecer, no entanto, que tais documentos e dados, ora disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE têm caráter meramente referencial e não vinculante, cabendo aos interessados o exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à CONCESSÃO, responsabilizando-se, ainda, integralmente pelos resultados e pelos custos e despesas referentes às providências necessárias à elaboração de suas PROPOSTAS COMERCIAIS e à participação na LICITAÇÃO, incluindo os estudos necessários ao desenvolvimento do projeto e demais avaliações s que se mostrarem pertinentes.
São os documentos que compõe os demais anexos do presente Edital que estão vinculados ao OBJETO DA CONCESSÃO segundo as regras e condições aqui estabelecidas, suficientes e necessárias para a formulação das Proposta pelos interessados e ao cumprimento das obrigações contratuais.
Esta documentação estará disponível, a partir da data de Publicação deste EDITAL, no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, o qual pode ser acessado pelo sítio eletrônico https://www.andradas.mg.gov.br


ANEXO IV
DA AGÊNCIA REGULADORA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
JUSTIFICATIVA DA OPÇÃO PELA AGÊNCIA REGULADORA
Atualmente o sistema de abastecimento de água de Andradas é regulado e fiscalizado pela ARSAE, entretanto devido à distância da localização de Andradas, a grande quantidade de municípios atendidos e o corpo técnico reduzido a fiscalização em Andradas acontece de forma esporádica.
Em virtude desta situação inicialmente, foi criada pela Lei Complementar nº 204, em 18 de março de 2020, a ARSEMA para regulação dos serviços públicos de Andradas. Entretanto, estudos realizados pela Secretaria Municipal de Fazenda, Administração e Gestão de Pessoas apuraram que o custo mínimo da estrutura operacional da Agência Reguladora seria de aproximadamente R$ 74.238,26 mensais, com um custo anual de R$ 891.219,14. Além disso, a ARSEMA a previsão de custeio de suas despesas com a concessão dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário foi de 3% (três por cento) sobre os valores faturados pelos operadores dos serviços públicos delegados e submetidos à regulação e controle da Agência, ou seja, pelas concessionárias.
Em consequência dos custos decidiu-se extinguir a ARSEMA e buscar uma Agência Reguladora que contemplasse melhor as necessidades de Andradas. A LEI COMPLEMENTAR N.º 217, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021 extingue a Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do Município de Andradas (ARSEMA) e dá outras providências correlatas
De acordo com o Artigo 23 da Lei 1445/2007 § 1º, § 1º-A:
§ 1º A regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelos titulares a qualquer entidade reguladora, e o ato de delegação explicitará a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas. (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)
§ 1º-A. Nos casos em que o titular optar por aderir a uma agência reguladora em outro Estado da Federação, deverá ser considerada a relação de agências reguladoras de que trata o art. 4º-B da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, e essa opção só poderá ocorrer nos casos em que: (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)
I - não exista no Estado do titular agência reguladora constituída que tenha aderido às normas de referência da ANA; (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)
II - seja dada prioridade, entre as agências reguladoras qualificadas, àquela mais próxima à localidade do titular; e (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)
III - haja anuência da agência reguladora escolhida, que poderá cobrar uma taxa de regulação diferenciada, de acordo com a distância de seu Estado.          (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)
Sobre as Agências Reguladoras de que trata o art. 4º-B da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000:
Art. 4º-B. A ANA manterá atualizada e disponível, em seu sítio eletrônico, a relação das entidades reguladoras e fiscalizadoras que adotam as normas de referência nacionais para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico, com vistas a viabilizar o acesso aos recursos públicos federais ou a contratação de financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da administração pública federal, nos termos do art. 50 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.   (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)
Como a ANA ainda não definiu as normas de referência nacionais para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico, conforme comprovado na RESOLUÇÃO Nº 64/ANA, DE 1º DE MARÇO DE 2021, a qual determina uma agenda para definição das normas de referência de regulação do saneamento até o segundo semestre de 2022.
Por Andradas localizar-se na divisa com o Estado de São Paulo existem Agências Reguladoras no Estado de São Paulo mais próximas do que as do Estado de Minas Gerais, sendo:
CISAB (Viçosa - MG) há aproximadamente 600 km de Andradas;
ARISB (Belo Horizonte - MG) há aproximadamente 490 km de Andradas;
ARSAE (Belo Horizonte - MG) há aproximadamente 490 km de Andradas;
ARESPCAB (Casa Branca – SP) há aproximadamente 80 km de Andradas;
ARPF (Porto Ferreira – SP) há aproximadamente 120 km de Andradas;
ARES PCJ (Americana – SP) há aproximadamente 130 km de Andradas.
Desta forma, a ARESPCAB é a mais próxima de Andradas, facilitando a fiscalização e o repasse da taxa de regulação é de 2% (dois por cento) dos valores recebidos para esta fazer frente as suas despesas de operação. Tal taxa é compatível com os parâmetros usuais de mercado para este tipo de remuneração às agências reguladoras.
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO
Foi estabelecido em 06 de agosto de 2021 o Termo de Convênio que entre si celebram a AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CASA BRANCA - ARESPCAB e o MUNICIPIO DE ANDRADAS, para delegação das competências municipais de regulação, fiscalização dos serviços de saneamento básico e outros serviços de concessão (Processo nº 5442/2021).
Constitui objeto do Convênio de Cooperação a delegação das competências municipais de regulação, fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico e outros serviços de concessão do MUNICIPIO DE ANDRADAS para a AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CASA BRANCA - ARESPCAB, na forma da Lei Federal nº 11.445/2007.
Será repassado à Agência Reguladora mensalmente, pelas atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, a partir do mês seguinte ao mês da data de emissão da ordem de início definitiva, o percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre a efetiva arrecadação da TARIFA decorrente da prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, apurada com base no mês imediatamente anterior ao do pagamento. Valor este que deverá ser pago até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao início da vigência.
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO PELA ARESPCAB EM ANDRADAS
A regulação e fiscalização dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário pela ARESPCAB em Andradas são submetidos às seguintes leis e resoluções:
LEI COMPLEMENTAR Nº 3.634 de 06 de dezembro de 2019 - autoriza o município de Casa Branca a criar a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Casa Branca – ARESPCAB; criar quadro de pessoal, e dá outras providências.
A RESOLUÇÃO Nº 01 DE 14 DE JANEIRO DE 2020 - estabelece o REGIMENTO INTERNO da Agência Reguladora de Serviços Público do Município de Casa Branca – ARESPCAB, e dá outras providências

Os procedimentos e demais critérios das atividades de fiscalização são as contidas e estão disponíveis aos Licitantes no MANUAL DE FISCALIZAÇÃO da ARESPCAB em sua última edição - outubro/21.

Também se encontra a disposição dos Licitantes cópia do Termo de Convênio celebrado, em 06 de agosto de 2021, entre a AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CASA BRANCA - ARESPCAB e o MUNICIPIO DE ANDRADAS



ANEXO V
ESTRUTURA TARIFÁRIA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS

ESTRUTURA TARIFÁRIA
O sistema de tarifação prevê tarifas fixas e variáveis diferenciadas segundo as categorias (social, residencial, comercial, industrial e pública), as faixas de consumo e o serviço prestado. A sua determinação leva em conta o equilíbrio econômico-financeiro da concessionária e a preservação dos aspectos sociais dos serviços públicos de saneamento básico. Além disso, as tarifas são progressivas em relação ao volume faturado, ou seja, quem consome mais paga mais por litro do que quem consome menos.
A Tarifa Social garante o acesso a água tratada e ao serviço de esgotamento sanitário por meio de tarifa reduzida aos cidadãos que se enquadram nos requisitos previstos. O cliente deve pertencer a uma família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, com renda per capita mensal menor ou igual a meio salário-mínimo nacional.
Além dos critérios estabelecidos para a manutenção do benefício da tarifa social os usuários deverão estar adimplentes e não ter recebido nenhuma multa ou sanção por parte do Concessionário. O enquadramento em qualquer destas situações implicará na suspensão deste benefício por até 12 (doze) meses.
A seguir está apresentada a estrutura tarifária vigente, por categoria, contemplando a tarifa máxima para os serviços de abastecimento de água, de esgotamento sanitário com coleta e de esgotamento sanitário com coleta e tratamento, bem como dos valores e prazos homologados para a prestação dos serviços complementares (não tarifados):

[bookmark: _Hlk117525001]ANEXO V -A – ACESSO VIA LINK: [_________________________]

RESOLUÇÃO ARSAE-MG 154, DE 28 DE JUNHO DE 2021, que autoriza a aplicação das tarifas aos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário prestados e aprova as regras a serem observadas para o próximo ciclo tarifário. 

ANEXO V – B – ACESSO VIA LINK: [_________________________]

NOTA TÉCNICA GRT 06/2021 que trata da homologação da Tabela de Preços e Prazos de Serviços Não Tarifados, não incorporada às tarifas de água e esgoto, contendo os termos e condições, valores admissíveis e prazos de execução, para a prestação dos serviços complementares.





ANEXO VI
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
(em papel timbrado da proponente)
[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS – MG
Praça 22 de fevereiro, s/n.º, Andradas-MG 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
A proponente [______Razão Social da Empresa Individual ou Denominação do Consórcio______], por seu(s) representante(s) legal(is) infra assinado(s), CREDENCIA, delegando poderes totais para representá-lá perante essa Prefeitura, em todos os atos da Licitação referenciada, os Srs. [____nome e qualificações (1)____] e [____nome e qualificações(2)____], inclusive para:
a)	representação nas sessões públicas de licitação e em todos os demais atos do processo licitatório;
b)	interpor recursos e renunciar ao direito de interpor recursos;
c)	representação na defesa de seus interesses em âmbito administrativo durante o procedimento licitatório;
d)	acompanhar os demais representantes nas visitas técnicas aos locais do serviço concedido; e
e)	a seu critério, substabelecer, no todo ou em parte, com reserva de poderes, qualquer dos poderes aqui conferidos, nas condições que julgar ou que julgarem apropriadas.
___________________________
Assinatura e identificação do representante legal 

ANEXO VII
MINUTA DE ATESTADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA FACULTATIVA
e
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA LICITANTE QUE OPTOU POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA 
(em papel timbrado da proponente)
MINUTA DO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
Prezados Senhores,
Relativamente à CONCORRÊNCIA supracitada, pelo presente instrumento, atestamos que [______Razão Social da Empresa Individual ou Denominação do Consórcio______] realizou a visita técnica facultativa realizada no dia [__/__/____], com a finalidade de conhecer e verificar a infraestrutura existente que será assumida pela futura CONCESSIONÁRIA, nas condições físico-operacionais em que se encontram, com o objetivo de permitir a verificação das condições locais, para avaliação própria da quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da CONCESSÃO, forma e condições de suprimento, meios de acesso ao local e obtenção de quaisquer outros dados que julgarem necessários para a adequada prestação do serviço concedido, serviços públicos de  execução de obras, modernização, expansão, operação e manutenção da infraestrutura do sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do MUNICÍPIO DE ANDRADAS - MG.
Eventuais dúvidas decorrentes da presente Visita Técnica deverão ser apresentadas por escrito na forma prevista no Edital.
Andradas, [__] de [____________] de [____] 
____________________________________________
(assinatura(s) do(s) responsável(is) pela Visita Técnica

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA LICITANTE QUE OPTOU POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA

[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS - MG
Praça 22 de fevereiro, s/n.º, Andradas-MG 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS

[______Razão Social da Empresa Individual ou Denominação do Consórcio______], na Concorrência supracitada, por seu(s) representante(s) legal(is), declara que não realizou a Visita Técnica prevista no Edital, tendo ciência que tinha a possibilidade de fazê-la para tomar conhecimento de toda a infraestrutura implantada e em implantação, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar Visita Técnica que lhe havia sido facultada.

[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]

__________________________________
Assinatura do representante legal
Nome e qualificações do representante 


ANEXO VIII
MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE PROPOSTA
(em papel timbrado da proponente)
[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS - MG
  Praça 22 de fevereiro, s/n.º, Andradas-MG 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
GARANTIA DE PROPOSTA
Prezados Senhores,
Ref.: FIANÇA BANCÁRIA
1)  Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o BANCO .............., com sede na Cidade de ......... Estado de ..........., na Rua ......., nº ........, inscrito no CNPJ do MF sob o nº .............., por seus representantes legais abaixo assinados, se declara fiador e principal pagador, até o limite de R$ ......... (...........), da empresa ............, estabelecida na Cidade de ........., Estado de .........., na Rua ......, nº ......, inscrita no CNPJ do MF sob o nº ............, em garantia à fiel, completa, cabal e perfeita manutenção das condições da Proposta à Licitação - Concorrência Internacional nº ............ , cujo objeto é (descrever o numero e objeto da Licitação).
2)  O valor limite acima estabelecido será automaticamente atualizado na mesma época, forma e periodicidade determinada na Cláusula de reajuste do contrato afiançado.
3) A fiança ora concedida visa assegurar, por parte da afiançada, todo e qualquer descumprimento das obrigações previstas no Edital da Concorrência em questão, da qual participa a Licitante, podendo o valor de tal fiança ser recebido pela Prefeitura Municipal de Andradas - MG, a qualquer tempo, independentemente de autorização ou mera concordância da afiançada, ou ainda de ordem judicial, bem como de qualquer prévia justificativa.
4)  Esta fiança tornar-se-á exigível se:
a)	a Licitante retirar sua proposta durante o seu período de validade;
b)	a Licitante, tendo sido notificado da aceitação de sua proposta pela Prefeitura Municipal de Andradas – MG,
•	deixar de formalizar ou recusar-se a assinar o contrato de acordo com as
Instruções do Edital;
•	deixar ou recusar-se a fornecer a Garantia de Execução de Contrato de acordo com as instruções do Edital.
5) O valor desta fiança poderá ser recebido por, a qualquer tempo, independentemente de autorização ou mera concordância da afiançada, ou ainda de ordem judicial, bem como de qualquer prévia justificativa.
6)  Este Banco, neste ato, renuncia expressamente aos benefícios do artigo 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro e, declara, sob as penas da Lei que:
(i) está legalmente autorizado a emitir a presente Carta de Fiança;
(ii) esta fiança se acha devidamente contabilizada, satisfazendo todas as exigências da legislação bancária e regulamentações do Banco Central do Brasil, aplicáveis;
(iii) o valor desta fiança está contido nos limites permitidos por aquela instituição federal.
7) Esta fiança bancária vigorará pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, após o prazo para apresentação das propostas estabelecidas no Edital de Licitação, prorrogáveis automaticamente por iguais períodos, e será devolvida em até 15 (quinze) contados da data de assinatura do CONTRATO.
(Data e assinaturas autorizadas do Banco, com firmas reconhecidas).


ANEXO IX
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(em papel timbrado da proponente)
[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS - MG
Praça 22 de fevereiro, s/n.º, Andradas-MG 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
Prezados Senhores,
[______Razão Social da Empresa Individual ou Denominação do Consórcio______], por seu(s) representante(s) legal(is) infra assinado(s) tendo tomado conhecimento dos termos do EDITAL da LICITAÇÃO, apresenta a PROPOSTA COMERCIAL para a Concessão objeto desta licitação, nos seguintes termos e condições:
1.	OBJETO DA PROPOSTA
1.1	A presente proposta refere-se à CONCESSÃO para a prestação de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; e do serviço público de esgotamento sanitário, constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente, no Município de Andradas, nos termos, prazo e condições estabelecidas neste EDITAL e  na MINUTA DO CONTRATO E ANEXOS.


2.	VALOR OFERTADO E CONDIÇÕES DA PROPOSTA
2.1	VALOR DA OUTORGA FIXA
O valor que oferecemos pela OUTORGA FIXA da Concessão, a ser pago em 03 (três) parcelas, nos termos e condições estabelecidas neste EDITAL e na Clausula 17ª da Minuta de Contrato, é de R$ [_______________] (________________), data base  [__/__/____] (primeiro dia do mês de apresentação da proposta), que representa o valor mínimo estabelecido no Edital de R$ 15.471.418,00 (quinze milhões, quatrocentos e setenta e um mil, quatrocentos e dezoito reais) referidos à data base do primeiro dia do mês de apresentação da proposta, acrescido da diferença de R$ [______________] (____________), com duas casas decimais, em relação ao valor mínimo. 
2.3	Nesta PROPOSTA COMERCIAL estão incluídos todos os investimentos custos, despesas, todas as receitas previstas no contrato e os tributos necessários à execução do CONTRATO, bem como os ônus, encargos, dispêndios e demais obrigações pecuniárias e riscos a serem assumidos pela Concessionária em virtude da exploração dos serviços durante todo o período de vigência da CONCESSAO.
2.4	Esta PROPOSTA COMERCIAL é irrevogável, irretratável e incondicional.
2.5	O prazo de validade da presente proposta é de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de recebimento da mesma e, nesse período, todas as condições serão mantidas.
2.6	Se esta proposta for a selecionada, compareceremos dentro de 15 (quinze) dias, contados da respectiva comunicação, para prestar a Garantia de Execução Contratual e firmar o consequente Instrumento contratual, estando ciente das penalidades aplicáveis no caso do não comparecimento.
3. 	PLANO DE NEGOCIOS
Informamos que esta proposta está consubstanciada e tem sua exequibilidade demonstrada pela apresentação do Plano de Negócios, elaborado plenamente em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, em especial, pelas diretrizes constantes do Anexo IX-A e que foi submetido à instituição financeira para avaliação e verificação de viabilidade.


4	DECLARAÇÕES
4.1	Declaramos que: (a) a proposta apresentada para participar da licitação foi elaborada de maneira independente pela [____Proponente individual/Consórcio_____], e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; (c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de participar ou em qualquer outra decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório ; (d) o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do seu objeto; (e) o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e (f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração .
4.2	Declaramos, ainda, que não possuimos:
a)	administrador ou sócio com poder de direção que seja familiar do(a) empregado(a) detentor(a) de função de confiança que demandou a contratação; e tampouco do(a) empregado(a) detentor(a) de função de confiança que operacionalizou a contratação;   
b)	administrador ou sócio com poder de direção que seja familiar de autoridadehierarquicamente imediatamente superior: ao(à) empregado(a) detentor(a) de função de confiança que demandou a contratação; e tampouco ao(à) empregado(a) detentor(a) de função de confiança que operacionalizou a contratação;
c)	administrador ou sócio com poder de direção que seja familiar do(a) detentor(a) de função de confiança responsável pela autorização da contratação; e tampouco do(a) detentor(a) de função de confiança responsável pela assinatura do contrato.
d)	profissional que prestará serviço no contrato que seja familiar do(a) empregado(a) detentor(a) de função de confiança que demandou a contratação; e tampouco do(a) empregado(a) detentor(a) de função de confiança que operacionalizou a contratação.
e)	profissional que prestará serviço no contrato que seja familiar de autoridade hierarquicamente imediatamente superior ao(à) empregado(a) detentor(a) de função de confiança que demandou a contratação; e tampouco ao(à) empregado(a) detentor(a) de função de confiança que operacionalizou a contratação.
f)	profissional que prestará serviço no contrato que seja familiar do(a) detentor(a) de função de confiança responsável pela autorização da contratação; e tampouco do(a) detentor(a) de função de confiança responsável pela assinatura do contrato.



____________________________
Assinatura do representante legal (Nome e qualificações do representante)


[bookmark: _Toc226191615][bookmark: _Toc226191608]ANEXO IX - A
DIRETRIZES DO PLANO DE NEGÓCIOS
(em papel timbrado da emitente)
[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS - MG
Praça 22 de fevereiro, s/n.º, Andradas-MG 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
1.	CONDIÇÕES GERAIS DO PLANO DE NEGÓCIOS
1.1	O PLANO DE NEGÓCIOS a ser elaborado é de exclusiva responsabilidade da LICITANTE e deverá ser consistente, em si e com a PROPOSTA COMERCIAL e suficientemente claro quanto às diretrizes adotadas.
1.2	O PLANO DE NEGÓCIOS deverá conter o detalhamento das premissas utilizadas na sua elaboração.
1.3	Na elaboração do PLANO DE NEGÓCIOS, a LICITANTE deverá observar as disposições do Edital de Licitação e seus anexos, a minuta do contrato e as diretrizes expostas neste anexo.
1.4	O PLANO DE NEGÓCIOS deverá ser impresso, com todas as folhas numeradas e rubricadas, em ordem sequencial crescente a partir de 0 (zero), com apresentação de índice e termo de início e de encerramento ao final, declarando, obrigatoriamente, a quantidade de folhas que o compõe, contendo na capa a titulação do conteúdo, o nome do licitante, o número da licitação e o objeto da licitação. Deverá ser apresentado em encadernação adequada.
1.5	As planilhas financeiras deverão ser fornecidas em arquivos em meio magnético, gravados em arquivos padrão PDF (Adobe Acrobat) e em softwares que as originaram, obrigatoriamente em Excel (Windows), versão 97/2003 ou 2010, contendo as fórmulas e cálculos que resultaram no fluxo de caixa das projeções financeiras, para melhor possibilitar a verificação da consistência dos cálculos.
1.6	Ocorrendo divergência entre valores indicados na planilha impressa e aqueles constantes da planilha em meio magnético, prevalecerão aqueles da planilha impressa.
1.7	Deverão ser observados os princípios fundamentais de contabilidade aceitos no Brasil e submetidos ao regime da Lei Federal 6.404/76 e alterações posteriores, especialmente as introduzidas pela Lei 11.638/2007, bem como as Normas Brasileiras de Contabilidade convergidas às normas internacionais, mediante a aplicação das International Financial Reporting Standards – IFRS, além das disposições da legislação fiscal vigente.
1.8	O PLANO DE NEGÓCIOS deverá ser apresentado em moeda constante, em milhares de Reais (R$ 1.000) e indicar, como data base, o primeiro dia do mês de apresentação da PROPOSTA COMERCIAL.
2.	DIRETRIZES PARA O PLANO DE NEGÓCIOS 
No PLANO DE NEGÓCIOS deverão ser informadas as premissas que constituirão os demonstrativos financeiros, para o prazo de contrato, contendo as hipóteses sobre as quais eles foram baseados. 
2.1	RECEITAS E TRIBUTOS
A LICITANTE deverá informar e detalhar as receitas previstas para:
Receitas decorrentes da arrecadação das tarifas pelos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, de acordo com as disposições da cláusula 10.1.1 do Edital de Licitação;
Receitas oriundas da prestação dos serviços complementares de acordo com as disposições da cláusula 10.1.2 do Edital de Licitação;
Receitas oriundas de fontes alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, de acordo com as disposições da cláusula 10.1.3 do Edital de Licitação;
A LICITANTE deverá informar e detalhar os tributos que incidirão sobre os itens de receitas, seu regime de tributação, base de cálculo e alíquotas.
2.2	DESPESAS OPERACIONAIS 
a) Custos operacionais
Descrever o modelo de custos da SPE para a operação do sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, de acordo com a cláusula 1.1. do EDITAL, destacando as atividades que serão conduzidas por pessoal próprio da mesma e aquelas que serão contratadas com terceiros, por meio de subcontratação, contemplando, entre outras, as seguintes informações:
Custo de mão-de-obra e os encargos sociais envolvidos, inclusive com o detalhamento dos cargos, quantitativos, salários e encargos;
Descrever as principais características econômicas de cada subcontrato;
Para os contratos com terceiros, projetar o custo esperado na forma prevista pelo mesmo;
Discriminar despesas de materiais, gastos com energia elétrica, despesas com arrecadação e demais componentes do custo dos serviços prestados.
b) Custos administrativos
Despesas de pessoal e os encargos sociais envolvidos, com o detalhamento dos cargos, quantitativos, salários e encargos;
Descrever as principais características econômicas de cada subcontrato;
Para os contratos com terceiros, projetar o custo esperado na forma prevista pelo mesmo;
Despesas relativas às garantias e seguros contratados.
c) Outras despesas
Descrever as demais despesas previstas.
2.3	ENCARGOS PECUNIÁRIOS DA CONCESSÃO 
Detalhar os valores dos Encargos Pecuniários da Concessão, de acordo com as disposições da cláusula11 do EDITAL.
2.4	BENS
Descrever os investimentos previstos, em atendimento às disposições da cláusula 1.1 do EDITAL.
Os investimentos realizados na Implantação de melhorias e de requalificação e adequação da infraestrutura vinculada ao serviço concedido, que serão bens reversíveis, deverão ser classificados como ativo intangível da SPE e amortizados ao longo do prazo do contrato de concessão. Comporão o ativo intangível, também, os juros apropriados no período de obra. 
Os investimentos realizados para aquisição de bens da administração da SPE deverão ser levados ao ativo imobilizado e depreciados no prazo do contrato de concessão ou de acordo com a legislação pertinente.
2.5	SEGUROS E GARANTIAS 
Detalhar as garantias e seguros contratados, para atender as exigências contratuais durante o período de concessão, com a indicação das condições, características de cada produto e custos.
2.6	DESPESAS PRÉ-OPERACIONAIS 
Descrever as despesas pré-operacionais da SPE, que ocorrerão antes do inicio da operação comercial.
2.7	SERVIÇOS DA DÍVIDA
Descrever o plano de financiamento da SPE, incluindo os aportes de acionistas com recursos próprios, empréstimos, emissões de títulos, emissões de debêntures e leasing financeiro e respectivos custos quanto à despesa de juros, taxas, comissões, seguros e garantias.
[bookmark: _Toc226191610]2.8	FLUXO DE CAIXA
A LICITANTE deverá projetar o Fluxo de Caixa do Acionista, compatível com as premissas adotadas no PLANO DE NEGÓCIOS. Deverá ser calculada a Taxa Interna de Retorno para o Fluxo de Caixa Operacional e para o Acionista, com a produção de indicadores a exemplo de exposição máxima, custo médio ponderado de capital, payback etc.;
[bookmark: _Toc226191611]2.9	DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA SPE 
A LICITANTE deverá apresentar de forma sintética:
a)	O Balanço Patrimonial anual da SPE, projetados para cada ano do contrato, durante toda a concessão;
b)	A Demonstração de Resultados anual da SPE, projetados para cada ano do contrato, durante toda a concessão; 
c) 	A licitante deverá apresentar a projeção da Estrutura de Capital da SPE para cada ano de contrato.
[bookmark: _Toc226191617]3. PLANILHAS FINANCEIRAS
Planilhas que deverão ser apresentadas pela LICITANTE, sem a elas se limitar:
	PLANILHA
	DESCRIÇÃO

	A.1.BAL_PATR
	Balanço Patrimonial

	A.2.DRE
	Demonstração de Resultados

	A.3.ESTRUT_CAPITAL
	Demonstrativo da Estrutura de Capital 

	B. FLUXO_CAIXA
	Demonstrativo do Fluxo de Caixa (modelo gerencial)

	C.1.RECEITAS
	Demonstrativos de Receitas

	C.2. CUSTOS E DESPESAS
	Demonstrativo dos Custos e Despesas

	C.3.OUTORGA
	Demonstrativo dos Encargos Pecuniários da Concessão

	C.4.BENS
	Demonstrativo do Ativo Intangível e Imobilizado

	C.5.SEGUROS
	Plano de Seguros e Garantias 

	C.6.DESP PRÉ-OPERACIONAIS
	Demonstrativo das Despesas Pré-Operacionais

	C.7.SERVIÇO DA DÍVIDA
	Demonstrativo das Debêntures, Empréstimos e Financiamentos e Serviços da Dívida. 



4.	DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
O plano de Negócios deverá ser submetido ao exame acurado de instituição financeira, nacional ou estrangeira, que ao final de sua analise, deverá expedir uma declaração atestando a viabilidade da Proposta Econômica e do Plano de Negócios da Licitante, conforme modelo constante do Anexo XIII deste edital, declarando ainda, sob pena de responsabilidade, que:
(i)	Examinou o Edital, o Plano de Negócios da Licitante e sua Proposta Econômica;
(ii)	Considera que a Proposta Econômica e o Plano de Negócios têm viabilidade econômica;
(iii)	Considera viável a obtenção dos financiamentos necessários ao cumprimento das obrigações da futura Concessionária, nos montantes e nas condições apresentadas pela Licitante.
A Licitante deverá demonstrar de forma inequívoca, por meio de documento (atestado, declaração e outros), a experiência da instituição financeira de que trata o subitem acima, na estruturação financeira de empreendimentos na modalidade de “project finance” ou outras formas de mobilização de recursos de longo prazo.
Somente serão aceitas as declarações emitidas por instituições financeiras devidamente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou órgão estrangeiro análogo, e que estejam acompanhadas com documento que comprove os poderes de representação legal do signatário.


ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E OUTRAS DECLARAÇÕES LEGAIS
(em papel timbrado da proponente)
(Atenção: em caso de consórcio, cada uma das empresas integrantes deste deverá apresentar este documento devidamente preenchido)
[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS - MG
Praça 22 de fevereiro, s/n.º, Andradas-MG 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS

A proponente [______Razão Social da Empresa Individual ou Denominação do Consórcio______], por seu(s) representante(s) legal(is) infra assinado(s), apresenta os documentos exigidos para a sua Habilitação, nas condições estabelecidas no edital, cujos termos aceita incondicionalmente inclusive, os da minuta do Contrato de Concessão, declarando sob pena da lei, que:
a)	cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital da CONCORRÊNCIA acima identificada.
b)	sujeita-se a todas as condições do EDITAL;
c)	tem pleno conhecimento dos serviços objeto da CONCESSÃO;
d)	responde pela veracidade de todas as informações constantes da documentação e da proposta apresentadas; 
e)	recebeu todos os elementos componentes do presente EDITAL e que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da LICITAÇÃO, tendo considerado suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta;
f)	no caso de vencer a LICITAÇÃO, se compromete a atender aos termos fixados neste EDITAL e em sua PROPOSTA.
g)	dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e obtenção de recursos de terceiros necessários à consecução do objeto da CONCESSÃO, inclusive a obrigação de integralização do capital social da SPE.
Nos termos da legislação que compõe o arcabouço legal do presente processo licitatório, adicionalmente, declara, sob pena da lei, que:
a)	se encontra, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;
b)	não se encontra em processo de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, insolvência, administração especial temporária ou intervenção;
c)	não há fatos impeditivos para a participação desta empresa (individual ou integrante de consórcio) neste certame, no sentido de que:
não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera federativa, não estando incluída no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS – do Governo Federal;
não está em cumprimento de pena de suspensão temporária de contratar com a Administração Pública, de qualquer esfera;
se compromete a comunicar ocorrência de quaisquer fatos supervenientes relacionados com o objeto desta Declaração; e
não está condenada, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 10 da Lei nº 9.605, de 12.02.1998;
d)	que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, nos termos do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999,
(Obs.: ressalvar se emprega menor a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.)
e)	que não se enquadra nos impedimentos previstos nos §§ 4o e seguintes, todos do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, aplicáveis a beneficiadas de qualquer forma pela Lei Complementar 123/2006, cujos termos declara conhecer na íntegra.
(Obs.: no caso de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte)


[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]

__________________________________
Assinatura do representante legal
Nome e qualificações do representante  


ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RESPONSÁVEL TÉCNICO, DO PESSOAL TÉCNICO E DAS INSTALAÇÕES E DO APARELHAMENTO ADEQUADOS E DISPONÍVEIS PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
(em papel timbrado da proponente)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS

A proponente [______Razão Social da Empresa Individual ou Denominação do Consórcio______], por seu(s) representante(s) legal(is) infra-assinado(s), declara a disponibilidade do Responsável Técnico abaixo indicado, da equipe técnica especializada, necessários à prestação dos SERVIÇOS CONCEDIDOS, bem como as instalações e aparelhamento adequados, para a realização do OBJETO da LICITAÇÃO, em conformidade com às exigências especificadas no EDITAL, TERMOS DE REFERÊNCIA e MINUTA DE CONTRATO:
Responsável técnico:
Qualificações pessoais:
Qualificações profissionais: (Sinopse da formação e experiências)
Atribuições e posição hierárquica na SPE:

[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]
__________________________________
Assinatura do representante legal
Nome e qualificações do representante

ANEXO XII

QUADROS DE METAS PARA CONSECUÇÃO DAS OBRAS E DA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Para os fins de elaboração do cronograma de execução das obras e serviços, a CONCESSIONARIA deverá considerar as seguintes metas e datas marco, de caráter mandatório, a serem cumpridas, durante todo o período da vigência contratual para universalização, qualidade, eficiência e regularização ambiental na prestação de serviços no sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Andradas:
(i)	Metas de Cobertura e de Universalização dos Serviços (valores mínimos)
	PRAZO (até o final do ano de concessão)
	ATENDIMENTO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
	ATENDIMENTO DE COLETA DE ESGOTO
	TRATAMENTO DE ESGOTO COLETADO

	Até 3º ano 
	96 %
	90 %
	10 % 

	Do 4º até o 7º 
	96 %
	90%
	75 %

	Do 8º até o 10º
	100 %
	95 %
	95 %

	Do 11º até 30º  
	100 %
	98 %
	100 %



(i) [bookmark: _Toc108540381]Metas de redução de Perdas no Sistema de Abastecimento de Água (valores máximos)

•	Distrito Sede, de estimados 38,38% no início da Concessão para 26,93% no final dos trinta anos; 
•	Distrito de Gramínea, de 31,62% no início da Concessão para 26,11% no final dos trinta anos;
•	Distrito de Campestrinho, de 48,62% no início da Concessão para 28,61% no final dos trinta anos;
•	Aglomerado de São José da Cachoeira, de 30,66% no início da Concessão para 25,73% no final dos trinta anos, e;
•	Povoado do Óleo, manter durante todo o período com 20% de perdas no sistema.

(ii) Meta de eficiência e qualidade do tratamento de esgoto de, no mínimo, 90% de remoção de matéria orgânica.
Cumpre destacar que as metas ora preconizadas deverão estar, durante todo o período de vigência da concessão, no mínimo, em compatibilidade com as diretrizes e marcos estabelecidos no artigo 11-B da Lei Federal 14.026/2020, considerando o referencial o 10º ano da tabela acima, inclusive quanto ao cumprimento das metas quantitativas de não intermitência do abastecimento, de redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento.



ANEXO XIII
MODELO DE CARTA SUBSCRITA POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DECLARANDO VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE NEGÓCIO 
(em papel timbrado da emitente)
[_____Local_____], [__] de [____________] de [____]  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRADAS - MG
Praça 22 de fevereiro, s/n.º, Andradas-MG 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022
CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ANDRADAS
Prezados senhores,
Declaramos, para os devidos fins, que a pedido da [____identificação da Licitante____], participante desta Licitação, examinamos o EDITAL, a minuta do CONTRATO DE CONCESSÃO e os anexos apresentados, bem como o Plano de Negócios elaborado pela Licitante, analisando suas premissas e resultados.
Com base nessas informações, atestamos que o Plano de Negócios se mostra exequível do ponto de vista econômico-financeiro, demonstrando a capacidade da CONCESSIONÁRIA de obter os recursos necessários, sejam próprios ou de terceiros, ao cumprimento de suas obrigações contratuais, nos montantes e nas condições apresentadas e que o valor ofertado em sua Proposta Comercial é compatível com a correta execução do CONTRATO DE CONCESSÃO.
Declaramos que somos uma instituição financeira com experiência comprovada em financiamentos de projetos de infraestrutura, na estruturação financeira de empreendimentos na modalidade de “project finance” e outras formas de mobilização de recursos de longo prazo e conta com equipe especializada na análise de viabilidade de projetos desta natureza.
Neste sentido, anexamos a documentação, já submetida à apreciação da Licitante, consistente em atestados e declarações que demonstram a experiência referida.
Por fim, cumpre esclarecer que esta declaração não representa e não deve ser entendida como um compromisso desta instituição de realizar qualquer financiamento ligado a este projeto. Qualquer possível financiamento será condicionado à conclusão satisfatória de diligências apropriadas para projetos desta natureza, aprovações internas de crédito e documentação jurídica satisfatória.





____________________________
Assinatura do representante legal pela instituição financeira ou instituição equiparada
Nome e qualificações do representante 
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